
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

 

 

 

 

M u n i c í p i o  d e  E s t a r r e j a
www.cm-estarreja.pt 

 
 

P r a ç a  F r a n c i s c o  B a r b o s a  

T e l e f o n e  e  F a x : 2 3 4  8 4 0  6 0 0  

 
geral@cm-estarreja.pt 

aprovisionamento @cm-estarreja.pt 
 

                 a g o s t o  d e  2 0 2 0  

 

 

CONCURSO PÚBLICO  
 

Aquisição de Bens – Confeção, Fornecimento, 

Transporte e Distribuição de Refeições 

Escolares e Refeições nos Estabelecimentos 

de Ensino Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino 

Básico da Rede Pública do Concelho de 

Estarreja – CPB_003/2020 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 2 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

CADERNO DE ENCARGOS  
CONCURSO PÚBLICO – Aquisição de Bens - Confeção, Fornecimento, Transporte e 
Distribuição de Refeições Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino 
Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de Estarreja 
– CPB_003/2020 

  

ÍNDICE 

PARTE I – CLAÚSULAS GERAIS  

 

1. Disposições Gerais: 

1.1. Identificação do procedimento 
1.2. Objeto 
1.3. Forma e documentos contratuais 
1.4. Condições de adjudicação e de contratação 
1.5. Gestor de contrato 
1.6. Prazo contratual 
1.7. Locais de execução do serviço 
1.8. Requisitos do fornecimento 
1.9. Número estimado de refeições e preços 

 

2. Obrigações contratuais do adjudicatário: 

2.1. Obrigações principais do adjudicatário 
2.2. Segurança, higiene e saúde no trabalho 
2.3. Conformidade e operacionalidade do serviço 
2.4. Verificação e aceitação da prestação de serviço 
2.5. Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 
2.6. Responsabilidade 
2.7. Patentes, licenças e marcas registadas 

 

3. Dever de Sigilo 

3.1. Objeto do dever de sigilo 
3.2. Prazo do dever de sigilo 

 

4. Obrigações contratuais da entidade adjudicante: 

4.1. Obrigações da entidade adjudicante 
4.2. Preço base do procedimento 
4.3. Preço contratual 
4.4. Faturação 
4.5. Condições de pagamento 
4.6. Atrasos nos pagamentos 

 
 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 3 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

 

5. Fiscalização: 

5.1. Direito de Auditoria 
5.2. Fiscalização da Execução dos Serviços 
5.3. Contratação de Consultadorias Externas 

 

6. Penalidades contratuais e resolução: 

6.1. Penalidades contratuais 
6.2. Casos fortuitos e de força maior 
6.3. Resolução por parte da entidade adjudicante 
6.4. Resolução por parte do prestador de serviços 

 

7. Caução e Seguros: 

7.1. Prestação da Caução 
7.2. Execução da Caução 
7.3. Seguros 

 

8. Resolução de litígios: 

8.1. Resolução de litígios e foro competente 

 

9. Disposições finais: 

9.1. Subcontratação e cessão de posição contratual 
9.2. Responsabilidade 
9.3. Modificação do contrato 
9.4. Dever de informação 
9.5. Comunicações e notificações 
9.6. Contagem de prazos na fase da formação de contratos 
9.7. Contagem de prazos na fase de execução dos contratos 
9.8. Regime contra-ordenacional 
9.9. Legislação aplicável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 4 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

PARTE II - CLAÚSULAS TÉCNICAS  

 

1. Objetivo Geral 

2. Requisitos Técnicos e Funcionais Mínimos do Fornecimento 

3. Instalações, Equipamento e Material 

4. Preparação e Arrumação das Instalações 

5. Matéria-Prima Alimentar 

6. Matéria-Prima Não Alimentar 

7. Ementas 

8. Confeção de Alimentação para outros Fins e Utilização de Sobras 

9. Indícios de mal-estar associados à ingestão de alimentos 

10. Pessoal 

11. Formação 

12. Verificações 

13. Controlo  

14. Execução e Gestão 

 

 

ANEXOS 

 

Anexo A – Identificação dos Refeitórios das Escolas 

Anexo B – Registo Diário do Funcionamento do Refeitório 

Anexo C – Mapa de Controlo Diário de Refeições 

Anexo D - Inventário do Equipamento Fixo e Móvel 

Anexo E - Ementas 

Anexo F - Fichas Técnicas de Ementas 

Anexo G – Alimentos Autorizados 

Anexo H – Capitação dos Alimentos 

Anexo I – Mapa de Quantidades / Medições 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 5 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

PARTE I – CLAÚSULAS GERAIS 
 

1. DISPOSIÇÕES INICIAIS 

1.1. Identificação do procedimento 

1.1.1  Processo sob a referência CPB_003/2020 

1.1.2 Designação: “Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico 
da Rede Pública do Concelho de Estarreja” 

 

1.2. Objeto 

1.2.1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 
celebrar no âmbito do procedimento pré-contratual que tem por objeto o fornecimento contínuo 
de refeições escolares aos alunos do Ensino Pré-escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede 
Pública do Concelho de Estarreja, para o ano letivo 2020/2021, com confeção local e refeições 
transportadas. 

1.2.2. O fornecimento das refeições desde a confeção, transporte e distribuição terá de ser 
executado em perfeita conformidade com as condições estabelecidas nos documentos 
contratuais e demais legislação em vigor. 

1.2.3. A quantidade previsível de refeições a fornecer às cantinas escolares, num total de 5 
refeitórios escolares, tem um número previsional global de 97.462 refeições por ano 
escolar sendo que são estimadas 58.529 em serviço local e 38.933 refeições em regime 
de takeaway. ~ 

1.2.4. Durante a vigência do contrato, o fornecimento/prestação será efetuado de acordo com 
as necessidades do Município, podendo este ser inferior ou superior às quantidades estimadas 
para o período do contrato. 

1.2.5. Eventualmente, o número de refeições assim como a modalidade do serviço de refeições 
poderá ser reajustado, face às necessidades efetivas, bem como a eventuais alterações no 
número de escolas a abranger, de acordo com Lei nº 50/2018 de 16 de agosto que prevê a 
transferência de competências para as Autarquias locais, bem como à situação de pandemia 
internacional e das medidas implementadas na prevenção, contenção, mitigação, tratamento e 
reposição da normalidade em sequência da infeção epidemiológica por COVID-19. 

1.2.6. Atendendo às orientações do Ministério da Educação para o ano letivo 2020/2021 face à 
situação de pandemia internacional e das medidas implementadas na prevenção, contenção, 
mitigação, tratamento e reposição da normalidade em sequência da infeção epidemiológica por 
COVID-19, as refeições deverão ser previstas, pra além do serviço local, também na modalidade 
de take-away, sendo ainda possível que os horários de refeições aconteçam de forma 
diferenciada [Anexo A – Identificação dos Refeitórios Escolares]. 

1.2.7. O número de refeições previsto no ponto 1.2.3 tem carácter provisório e meramente 
indicativo, encontrando-se sujeito a eventuais alterações, decorrentes do ordenamento da rede 
escolar ou da situação de pandemia por COVID-19. 
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1.2.8. O adjudicatário deverá assegurar o fornecimento de refeição aos adultos/agentes 
educativos que desejem esse serviço, mediante aquisição prévia de senha ou marcação em 
plataforma de gestão de venda de refeições ao Município de Estarreja. 

1.2.9. O adjudicatário deve garantir o acompanhamento às refeições servidas em todos os 
estabelecimentos de ensino objeto do presente procedimento, nomeadamente desempenhando 
as seguintes tarefas: 

a) Apoiar as crianças a tomar refeições/vigilância dos alunos; 

b) Distribuir o serviço de refeitório a apoiar o processo de recolha de loiça e tabuleiros 
durante e no final da refeição, garantindo a higienização do espaço. 

1.2.10. Às especificações técnicas, objeto do presente contrato acresce, para além do previsto na 
Parte I – Cláusulas Gerais, as que constam da Parte II – Condições Técnicas, do presente 
Caderno de Encargos (doravante designado CE). 

1.2.11. A Classificação Estatística de Produtos por Atividade, a que se refere o Regulamento 
(CE) n.º nº 213/2008, da Comissão de 28 de novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) 
nº 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para os 
Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do parlamento Europeu e do Conselho 2014/25/CE e 
2014/24/CE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do 
CPV, publicado no JOUE (Jornal Oficial da União Europeia) L74 de 28/03/2014, é a seguinte: 
15894210-6 – Refeições para as escolas. 

 

1.3. Forma e documentos contratuais  

1.3.1 O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

1.3.2 O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 
aceitem pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;  

1.3.3 Em caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos no número 
anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

1.3.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos em 1.3.2. e o clausulado do 
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo, quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos (doravante designado 
CCP) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma 
legal.  

1.3.5 Além dos documentos indicados no ponto 1.3.2, o Prestador de Serviços obriga-se 
também a respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as 
especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de 
patentes. 
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1.4. Condições de adjudicação e de contratação 

1.4.1 Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 79º do Código dos Contratos Públicos, a 
Autarquia reserva-se ao direito de não contratualizar, caso ocorra a indisponibilidade de fundos, 
nos termos constantes na Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro republicada pela Lei nº22/2015, de 
17 de março, complementado pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, republicado pelo 
Decreto-Lei nº99/2015, de 2 junho. 

 

1.5. Gestor do Contrato 

1.5.1 Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor com a 
parte contrária para todos os fins associados à execução do contrato.  

1.5.2 A entidade adjudicante designará um gestor do contrato, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste, podendo ser-lhe delegados poderes para a adoção das 
medidas corretivas que se revelem adequadas, no caso de detetar desvios, defeitos, ou outras 
anomalias na execução do contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato. 

1.5.3 A indicação do gestor do contrato, em nome da entidade adjudicante deve constar do 
clausulado do contrato, nos termos do disposto na alínea i), do n. º 1, do artigo 96. º do Código 
dos Contratos Públicos.  

 

1.6. Prazo contratual 

1.6.1 O fornecimento de refeições, objeto do presente contrato, terá início previsivelmente, a 
partir do primeiro dia do mês de setembro de 2020, podendo eventualmente ser reajustado em 
função do desenrolar do presente concurso e da outorga do respetivo contrato, e terminará a 31 
de agosto de 2021. 

1.6.2 Durante a vigência do contrato, o adjudicatário fornecerá refeições segundo as seguintes 
modalidades: 

Refeições Escolares 

a) O adjudicatário fornecerá refeições todos os dias úteis, com exceção dos períodos de 
interrupção das atividades letivas acordo com o calendário escolar [fixado anualmente 
pelo Ministério de Educação (Despacho n.º 6906-B/2020 da Secretária de Estado 
Adjunta e da Educação e do Secretário de Estado da Educação, publicado em Diário da 
República n.º 128/2020, 1º Suplemento, Série II, de 2020/07/03), ou seja 
interrompido nas pausas letivas, fins de semana, feriados, dias de tolerância de 
ponto); 

b) Tendo em conta que os Jardins-de-Infância tem um calendário escolar mais alargado, 

deverá ser assegurado o fornecimento de refeições nesse período; 

c) O adjudicatário assegurará o fornecimento de refeições durante as pausas letivas e as 
Atividades de Animação e Apoio à Família integradas no ensino pré-escolar ou outras 
atividades e eventos pontuais, sempre que solicitado pelo Município.  
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1.6.3 Durante a vigência do contrato, o adjudicatário fornecerá refeições todos os dias úteis, e 
períodos de interrupção das atividades letivas, para crianças do Pré-Escolar conforme estabelece 
o calendário escolar aprovado pelo Ministério da Educação (Despacho n.º 6906-B/2020 da 
Secretária de Estado Adjunta e da Educação e do Secretário de Estado da Educação, publicado 
em Diário da República n.º 128/2020, 1º Suplemento, Série II, de 2020/07/03), para o 1º Ciclo 
do Ensino Básico e Pré-escolar. 

1.6.4 Os horários de fornecimento de refeições serão os seguintes: 

 Refeições confecionadas e servidas no local ou em regime de take-away: todos os dias 
úteis entre as 11h30m e as 14h30m; 

 Refeições com confeção externa transportadas e servidas no local ou na modalidade 
de take-away: todos os dias úteis, entregues até às 11h45. 

1.6.5 O contrato mantém-se em vigor até à conclusão da prestação da globalidade dos 
serviços em conformidade com os respetivos termos e condições previstos na Parte II – 
Cláusulas Técnicas deste Caderno de Encargos, sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devam perdurar para além da cessão do Contrato. 

1.6.6  A denúncia do contrato deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta 
registada com aviso de recção, com uma antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias em 
relação ao seu termo. 

 

1.7. Locais de execução do serviço 

O fornecimento das refeições, objeto do presente contrato, será prestado nas instalações de cada 
um dos refeitórios das Escolas [Anexo A – Identificação dos Refeitórios, ao presente CE] e/ou 
em outros que possam vir, eventualmente, a ser integrados/alterados no decorrer do ano letivos, 
2020/2021, resultado de situações imprevisíveis.  

1.7.1 Em casos excecionais, devidamente justificados pelo Município de Estarreja, os serviços 
que constituem objeto do presente CE poderão ser alterados, nomeadamente o 
alargamento/diminuição do número de refeitórios e/ou alteração do local do fornecimento das 
mesmas. 

 

1.8. Requisitos do fornecimento 

1.8.1. O fornecimento das refeições terá de ser executado em perfeita conformidade com as 
condições estabelecidas nos documentos contratuais e demais legislação em vigor. 

 Atendendo às orientações do Ministério da Educação para o ano letivo 2020/2021 face à 
situação de pandemia internacional e das medidas implementadas na prevenção, contenção, 
mitigação, tratamento e reposição da normalidade em sequência da infeção epidemiológica 
por COVID-19, as refeições deverão ser previstas também na modalidade de take-away, com a 
possibilidade de ajustes no horário das refeições e períodos desfasados entre turmas. 

1.8.2. O adjudicatário é responsável pela qualidade e condições higieno-sanitárias do 
fornecimento das refeições, correndo por sua conta a reparação dos danos e prejuízos nos 
casos de intoxicação. 

1.8.3. O adjudicatário obriga-se a cumprir o fornecimento de refeições e é responsável por 
garantir o seu consumo, quer para crianças, quer para adultos, apenas dentro do espaço dos 
refeitórios escolares. 
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1.8.4. O adjudicatário deverá assegurar o fornecimento de refeição aos adultos/agentes 
educativos que desejem esse serviço, mediante aquisição prévia de senha ou marcação em 
plataforma de gestão de venda de refeições ao Município de Estarreja. 

1.8.5. O adjudicatário deve garantir o acompanhamento às refeições servidas em todos os 
estabelecimentos de ensino, objeto do presente procedimento, nomeadamente 
desempenhando as seguintes tarefas: 

a) Apoiar as crianças a tomar refeições e preparar os alimentos para que sejam 
ingeridas de forma segura /vigilância das crianças dentro do refeitório; 

b) Distribuir o serviço de refeitório a apoiar o processo de recolha de loiça e tabuleiros 
durante e no final da refeição, garantindo a higienização do espaço. 

1.8.6. A alimentação que possa ser fornecida aos adultos deverá cumprir os requisitos, 
características e quantidade exigidas legalmente, sendo que o preço a cobrar pela refeição 
servida ao adulto não deve ser superior ao estabelecido no artigo 2º da Portaria n.º 421/2012. 

1.8.7. Só poderão almoçar adultos no refeitório com prévia autorização dos serviços de 
educação da Divisão de Educação, Cultura e Coesão Social do Município. 

1.8.8. Os preços unitários propostos pelos concorrentes, consideram-se globais por refeição 
efetivamente servida e poderão ser servidos em duas modalidades distintas: serviço no local e 
serviço de take-away. 

1.8.9. O preço do fornecimento corresponderá ao produto do preço unitário por refeição e 
modalidade e pela quantidade de refeições servidas, corresponde ao número de marcações 
efetuadas na plataforma, em cada um dos estabelecimentos de educação e ensino, com 
confeção local. 

1.8.10. Na vertente confeção externa para o local, a quantidade de refeições efetivamente 
servidas, corresponde ao número de marcações efetuadas na plataforma, em cada um dos 
estabelecimentos de educação e ensino. 

1.8.11. A plataforma de gestão de venda e marcação de refeições é assegurada por uma 
empresa e o Município de Estarreja. 

1.8.12. As quantidades a fornecer são estimadas pelo adjudicatário com base no número de 
refeições requisitadas pela Escola na véspera ou no próprio dia e serve apenas de cálculo do 
adjudicatário, nunca se traduz, automaticamente, em refeições servidas. 

1.8.13. O número de senhas vendidas, serve apenas para cálculo do adjudicatário, nunca 
poderá traduzir-se, automaticamente, em refeições servidas. 

1.8.14. O número de refeições servidas corresponderá, obrigatoriamente, ao número de 
marcações efetuadas e registadas na plataforma, no final de cada serviço diário, número esse 
que constará dos mapas Anexo B – Registo Diário do Funcionamento de Refeitório e Anexo 
C - Mapa de Controlo Diário das Refeições do presente CE. O total mensal das refeições 
servidas registadas no referido Anexo C - Mapa de Controlo Diário das Refeições, serve para 
conferir a faturação apresentada pela firma. 
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1.9. Número estimado de refeições e preços 

1.9.1 O número estimado de refeições, para os estabelecimentos de ensino mencionados no 
Anexo A – Identificação dos Refeitórios Escolares são os seguintes: 

 Em regime de serviço local: 

a) Nº total de refeições estimadas dia em serviço local: 290 unidades; 

b) Nº total de refeições estimadas para setº a dezº de 2020 em serviço local: 25.520 
unidades; 

c) Nº de refeições estimadas por ano em serviço local: 58.529 unidades; 

 Em regime de serviço take-away: 

a) Nº total de refeições estimadas dia em regime take-away: 190 unidades;  

b) Nº total de refeições estimadas para setº a dezº de 2020 em regime de take-away: 
16.720 unidades; 

c) Nº de refeições estimadas por ano na modalidade de take-away: 38.933 
unidades; 

1.9.2 O Município de Estarreja, não assume qualquer compromisso em assegurar que o 
número de refeições a servir corresponda aos valores indicados, cujos totais devem ser 
considerados como meros indicadores de previsão. 

1.9.3 A entidade adjudicante reserva-se o direito de não adquirir as refeições nas 
quantidades estimadas, sem que, por esse facto, o adjudicatário tenha direito a qualquer 
indemnização. 

 

 

2. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO FORNECEDOR  

2.1.  Obrigações principais do adjudicatário 

2.1.1 O adjudicatário obriga-se a executar um serviço de qualidade de acordo com a legislação 
e regulamentação aplicáveis e, em conformidade com o disposto no presente Caderno de 
Encargos, assegurando a sua interoperabilidade, continuidade e qualidade, nos termos do 
contrato. 

2.1.2 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 
Encargos ou cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as 
seguintes obrigações principais: 

a) Assegurar o fornecimento das refeições confecionadas e pré-confecionadas, em 
tempo útil e com a quantidade e qualidade exigida, disponibilizando o serviço de 
refeições na modalidade de serviço local e serviço take-away; 

b) Garantir a prestação do serviço de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis e em conformidade com o disposto no presente caderno de encargos, 
assegurando a sua interoperabilidade, continuidade, disponibilidade, permanência 
e qualidade, nos termos do contrato; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados 
à execução do contrato;  
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d) Assegurar o serviço de refeições, durante o período da vigência do contrato, 
estipulado no ponto 1.6., de acordo com elenco de estabelecimentos de ensino 
constantes do Anexo A – Identificação dos Refeitórios Escolares do presente CE, 
sem qualquer encargo adicional para a entidade adjudicante, devendo as refeições 
ser confecionadas e transportadas em boas condições higio-sanitárias, de acordo 
com as normas HACCP e a legislação em vigor; 

e) Assegurar o serviço de refeições durante todos os dias úteis, abrangidos pelo 
período em que vigorará o contrato; 

f) Efetuar os serviços objeto do presente contrato em perfeita conformidade com as 
condições estabelecidas nos documentos contratuais, bem como do Código dos 
Contratos Públicos, nos regulamentos em vigor que se relacionem com os serviços a 
prestar e na restante legislação aplicável, incluindo as Normas Portuguesas e 
Comunitárias, as especificações e documentos de homologação de organismos 
oficiais e as instruções de fabricantes, produtores, industriais e transportadores, ou 
de entidades detentoras de patentes; 

g) Responsabilidade pela qualidade e condições higio-sanitárias do funcionamento 
dos refeitórios e dos serviços a prestar, incluindo o transporte/colocação das 
refeições nos diferentes estabelecimentos, correndo por sua conta a reparação dos 
danos e prejuízos, nomeadamente nos casos de intoxicação alimentar; 

h) Facultar aos serviços oficiais competentes, para efeitos de fiscalização, as respetivas 
instalações, equipamentos e produtos, sendo responsável por todas as infrações 
verificadas em matérias que, contratualmente, sejam da sua responsabilidade; 

i) No caso das refeições confecionadas fora do local de consumo (refeições 
transportadas), o adjudicatário é obrigado a possuir licenças de fabrico, bem como 
de possuir o número de controlo veterinário, para além de demonstrar a sua 
capacidade e qualidade técnica para este tipo de fornecimento, nomeadamente no 
que se relaciona com o processo de fabrico, acondicionamento e distribuição; 

j) O adjudicatário obriga-se a acautelar, sempre, o cumprimento das capitações 
constantes nos Anexos F, G e H do presente CE; 

k) No manuseamento dos alimentos deve o adjudicatário cumprir todas as regras de 
higiene presentes na legislação em vigor, assim como todas as regras de boas 
práticas de segurança; 

l) O adjudicatário deve proceder à separação de todos os resíduos, efetuando a 
recolha seletiva para recipientes e locais apropriados, a indicar pelo Município de 
Estarreja, ou pelo estabelecimento de ensino onde o serviço está a ser prestado. 

m) Assegurar o mesmo preço pelas refeições a fornecer ao Município e cuja confeção 
ocorra em espaços adjudicados no presente concurso.  

n) Comunicar à entidade adjudicante, logo que tenha conhecimento, os factos que 
tornem total ou parcialmente impossível a execução do contrato ou a deteção de 
eventuais falhas que alterem a qualidade da prestação do serviço conforme 
especificado; 

o) Não alterar as condições da presente prestação de serviços sem prévia autorização 
do Município de Estarreja; 
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p) Nomear um Gestor de Contrato responsável que fará a ligação com o Gestor do 
Contrato nomeado pelo Município de Estarreja no que concerne a todas as 
questões relevantes para a boa execução do Contrato; 

q) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que 
se processa a execução contratual, bem como conceder todos os esclarecimentos 
que se justifiquem no prazo indicado pelo Município de Estarreja;  

r) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 
designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, com 
relevância para o fornecimento, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

s) O adjudicatário cumprirá, em relação ao pessoal ao seu serviço todas as obrigações 
contratuais e legais, não sendo a entidade adjudicante, em caso algum, responsável 
pelo incumprimento dessas obrigações; 

t) É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura através de seguros de contratos 
da atividade que exerce; 

u) O adjudicatário responsabiliza-se por todos os danos causados à entidade 
adjudicante relativos a serviços prestados e que resultem da ação ou omissão dos 
seus profissionais; 

v) Zelar pelo cumprimento dos contratos que venham a ser celebrados com terceiros; 

w) Suportar quaisquer encargos decorrentes da utilização, quando da prestação de 
serviço, de marcas e patentes registadas, bem como de licenças; 

x) Manter sigilo e confidencialidade; 

y) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do 
artigo 81.º do CCP.  

z) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 
necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

aa) Deter, no mínimo, uma das seguintes certificações:  

i) NP EN ISO 9001:2000 Sistema de Gestão da Qualidade;  

ii) NP EN ISO 14001:2004 Sistema de Gestão Ambiental;  

iii) NP EN ISO 22000:2005 Sistema de Gestão da Segurança Alimentar.  

2.1.2 O adjudicatário fica ainda obrigado a colaborar com a entidade adjudicante nas 
iniciativas que possam a vir ser desenvolvidas por esta última (inspeções, confirmações, 
formação, educação alimentar, inventários entre outras) desde que incluídas no âmbito do 
objeto deste concurso 

2.1.3 A título acessório o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente a recorrer a todos 
os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 
fornecimento em causa, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 
perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

2.1.4 Respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de 
igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional. 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 13 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

2.1.5 Garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 
cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de 
perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as 
respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

 

2.2. Segurança, higiene, Saúde no Trabalho  

2.2.1 O adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 
vigor sobre segurança alimentar, baseadas nos princípios do HACCP, e zelar pela criação, 
aplicação, atualização e cumprimento de procedimentos de segurança alimentar adequados. 

2.2.2 O adjudicatário deverá considerar nas suas medidas as orientações veiculadas Direção 
Geral de Saúde e a Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, de acordo com todas as 
normas em vigor para a promoção da alimentação saudável nos refeitórios escolares.  

2.2.3 O adjudicatário fica, também, sujeito ao cumprimento das disposições legais e 
regulamentares em vigor sobre higiene e saúde no trabalho, relativamente a todo o pessoal 
empregado, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem. 

2.2.4 O adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado e aprestar-lhe a 
assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho. 

2.2.5  O adjudicatário apresentará, antes do início do fornecimento e, posteriormente, sempre 
que a fiscalização o exija, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o 
pessoal. 

2.2.6 Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a 
mantê-las válidas até ao termo do contrato e eventual prorrogação do prazo, ainda que, em caso 
de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso desse prazo, a sua validade só 
terminará 30 dias depois de ter feito à entidade adjudicante a respetiva comunicação. 

 

2.3. Conformidade e operacionalidade dos serviços 

2.3.1 O prestador de serviços obriga-se a entregar à entidade adjudicante o resultado dos 
serviços objeto do contrato, sem prejuízo da apresentação de Relatórios, se exigidos pelo 
Município de Estarreja 

2.3.2 No decurso da prestação de serviços, o Município de Estarreja pode, a todo o tempo, 
solicitar esclarecimentos atinentes à realização daquela, devendo estes serem prestados no 
prazo indicado por aquela, para o efeito. 

 

2.4. Verificação e aceitação da prestação de serviços 

2.4.1 Executados os serviços e fornecimentos, objeto do presente CE, a entidade adjudicante, 
caso considere necessário, poderá, por si ou através de terceiro por ele designado, proceder à 
verificação qualitativa e quantitativa da conformidade das prestações, objeto do presente CE, 
designadamente, se as mesmas correspondem aos requisitos técnicos e operacionais, e, às 
características e especificações, definidas nas cláusulas deste Caderno de Encargos e na proposta 
adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  
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2.4.2 Na verificação a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar, à 
entidade adjudicante ou seu representante, toda a cooperação e todos os esclarecimentos 
técnicos necessários. 

 

2.5. Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular 
andamento da aquisição de serviços, deve ser de imediato comunicada aos serviços 
competentes. A estes caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 
execução normal da aquisição de serviços. 

 

2.6. Responsabilidade 

2.6.1 O adjudicatário assume integral responsabilidade pelo serviço contratado, sendo o único 
responsável perante a entidade adjudicante, pela boa execução e cumprimento do mesmo. 

2.6.2 O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação de 
serviços, qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem 
detetados, salvo se provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos, por escrito, pela 
entidade adjudicante. 

2.6.3 Em qualquer altura e logo que solicitado pela entidade adjudicante, o adjudicatário 
obriga-se a corrigir os erros, as deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser 
fixada, sob pena de aquela mandar executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre 
que a responsabilidade dos mesmos lhe seja imputável. 

2.6.4 As ações de supervisão e controlo da entidade adjudicante em nada alteram ou 
diminuem a responsabilidade do adjudicatário no que se refere ao fornecimento. 

 

2.7. Patentes, licenças e marcas registadas 

2.7.1 São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, 
na prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2.7.2 Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 
contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o 
de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de 
pagar seja a que título for. 

 

 

3. DEVER DE SIGILO 

3.1. Objeto do dever de sigilo  

3.1.1 As Partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 
procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução. 

3.1.2 O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 
não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter conhecimento 
ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  
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3.1.3  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 
destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3.1.4  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este 
seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

3.2. Prazo do dever de sigilo 

3.2.1 O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito 
da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

3.2.2 Cessa a obrigação de sigilo quando haja autorização escrita da outra Parte, quando a 
informação seja exigida por lei ou por competente autoridade pública e quando se destine a 
entidades que venham a financiar projetos ligados ao presente procedimento, comprometendo-
se cada uma das Partes, neste último caso, a impor regras de confidencialidade a essas entidades 
financiadoras que assegurem, no mínimo, um grau de confidencialidade idêntico ao estipulado 
neste Contrato. 

3.2.3  Cada Parte tomará as providências adequadas para evitar que o sigilo referido no ponto 
3.1 do presente CE seja quebrado pelos seus empregados, consultores ou agentes que, por força 
das suas funções, devam ter conhecimento do Contrato e dos factos relacionados com a 
respetiva execução. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

4.1. Obrigações da entidade adjudicante 

4.1.1  Constituem obrigações do Município de Estarreja, enquanto entidade adjudicante: 

a) A gestão global e coordenação técnica das atividades desenvolvidas; 

b) Prestar todas as informações e fornecer todos os documentos da sua responsabilidade 
que sejam necessários para a boa prossecução das obrigações do adjudicatário, bem 
como a conferir-lhe os poderes de representação necessários para o efeito; 

c) Comunicar ao prestador de serviços, por qualquer meio escrito, em tempo útil, 
qualquer discordância quanto os serviços prestados, valores faturados e os respetivos 
fundamentos;  

d) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições estipulados 
para a execução do contrato; 

e) Nomear um responsável no seio do respetivo organismo (Gestor do Contrato), para 
efeitos de comunicações com o adjudicatário e comunicar quaisquer alterações dessa 
nomeação; 
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f) O pagamento do preço contratado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias após a receção 
das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 
respetiva, em geral, por transferência bancária;  

g) Garantir ao prestador os meios de acesso às suas instalações para a adequada 
prestação de serviços, de acordo com os procedimentos instituídos de circulação de 
pessoas e bens;  

h) Disponibilizar técnicos para colaborar na organização da logística necessária à 
prestação de serviços; 

i) Aplicação as devidas sanções contratuais em caso de incumprimento, quando 
aplicável. 

 

4.2. Preço base do procedimento 

4.2.1 O preço base de adjudicação pela execução dos serviços que constituem o seu objeto, e 
para os efeitos decorrentes do disposto no artigo 47º do Código dos Contratos Públicos 
(doravante designado CCP), é de 2,90€ (dois euros e noventa cêntimos) por refeição em 
serviço local, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, e de 3,50€ 
(três euros e cinquenta cêntimos) por refeição em take away, acrescido do IVA à taxa legal 
em vigor, se este for legalmente devido. 

4.2.2 O preço base de adjudicação pela execução do fornecimento que constitui o seu objeto, e 
para os efeitos decorrentes do disposto no artigo 47º do Código dos Contratos Públicos 
(doravante designado CCP), é o que corresponde ao produto dos seguintes fatores: 

a) Preço por refeição, de acordo com a modalidade em que é servida; 

b) Número (estimado) de refeições diárias, por modalidade; 

c) Número de dias do ano letivo (previsto). 

4.2.3 Assim, pelo presente contrato, de acordo com as condições previstas no Caderno de 
Encargos, a entidade adjudicante dispõe-se a pagar até um limite máximo de 305.999,60€ 
(trezentos e cinco mil novecentos e noventa e nove euros e sessenta cêntimos), acrescido de IVA, 
à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, correspondendo a um número estimado 
anual de 97.462 refeições, sendo que 58.529 refeições são na modalidade de serviço 
local e 38.933 na modalidade de take away. 

4.2.4 Os valores de referência por refeição, para os estabelecimentos de ensino pré-ecolar e 1º 
ciclo da rede pública do concelho de Estarreja, a contratar são os seguintes: 

Designação 
N.º refeições 

(estimadas) 
Preço por refeição 

(s/IVA) 

Refeições confecionadas em regime de serviço local 58.829 2,90€ 

Refeições confecionadas em regime de take away 38.933 3,50€ 

4.2.5 O número de refeições é meramente indicativo, dependendo do número efetivo de 
inscrições realizadas.  
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4.2.6 No que respeita ao número de refeições diárias, estimam-se 480 (quatrocentas e 
oitenta) refeições/ diárias, das quais 290 (duzentas e noventa) na modalidade de serviço 
local e 190 (cento e noventa) na modalidade de take away. 

4.2.7 Nos termos da alínea d), n.º 2, artigo 70.º do CCP, são excluídas as propostas cujos 
preços sejam superiores ao preço base referido no n.º 1. 

4.2.8 O preço base, por refeição, foi calculado tendo em conta uma consulta preliminar 
efetuada ao mercado de acordo com o artigo 35º-A do código dos contratos Públicos. 

 

4.3. Preço Contratual 

4.3.1 Deverá ser apresentada uma proposta de preço global para a prestação de serviços em 
causa, em conformidade com a minuta, constante do Programa do Procedimento, a qual irá 
fazer parte do seu ANEXO II. 

4.3.2 Pelo fornecimento, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 
presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço 
constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 
devido.  

4.3.3 O adjudicatário não poderá imputar à entidade adjudicante custos por refeições 
estimadas e não fornecidas. 

4.3.4 Os preços referidos nos pontos anteriores inclui todos os custos, encargos e despesas 
cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, 
nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do procedimento para o respetivo 
local de entrega, descartáveis em situação de emergência social/ humanitária ao abrigo do artigo 
3º da Lei 76/2019 de 2 de setembro ou material de acondicionamento biodegradável conforme 
previsto na Resolução de Conselho de Ministros 141/2018, bem como quaisquer encargos 
decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

4.4. Faturação  

4.4.1 O adjudicatário enviará à entidade adjudicante nos primeiros 8 (oito) dias, de cada mês 
as faturas discriminadas, por escola, referentes à totalidade de refeições fornecidas durante o 
mês anterior, bem como todos os elementos justificativos do montante a pagar, nomeadamente 
o mapa de registo do controlo do número de refeições servidas em cada uma das escolas, 
conforme indicado no Anexo A – Identificação dos Refeitórios Escolares, do presente Caderno 
de Encargos. 

4.4.2 A (s) fatura (s) referente ao presente contrato só poderão ser emitidas após o 
vencimento da obrigação que lhes subjaz e a emissão da respetiva requisição oficial parcial, a 
emitir à medida das necessidades, em função dos fundos disponíveis, nos termos da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, e do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, 
devendo a emissão da fatura por parte do prestador de serviços ocorrer no prazo de 5 dias após a 
receção daquele compromisso e fazer obrigatoriamente referência aos respetivos números de 
requisição, de cabimento e de compromisso. 

4.4.3 Ao presente contrato aplica-se a Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro republicada pela Lei 
nº22/2015, de 17 de março, complementado pelo Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, 
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republicado pelo Decreto-Lei nº99/2015, de 2 junho, que prevalecem sobre a restante legislação 
em vigor, bem como o Código dos Contratos Públicos a demais legislação sobre a matéria. 

4.4.4 O Município procederá à emissão de uma requisição para cada exercício económico de 
vigência do contrato em causa (2020, 2021. 2022 e 2023) relativo á prestação de serviços 
inscrita em cada ano económico de vigência do contrato em causa, sendo que cada uma das 
faturas a emitir durante a execução do contrato, deverá conter o número da requisição, do 
cabimento e do compromisso. Sempre que a (s) fatura (s) não faça menção de tal informação, 
será a mesma devolvida e corrigida, a fim de dar cumprimento ao disposto no art.º 9.º da Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação. 

4.4.5 As faturas só podem ser emitidas após vencimento da obrigação respetiva, e deverão ser 
enviadas trimestralmente para a Divisão Económica e Financeira - Subunidade de 
Aprovisionamento e Contratação Pública, sito no Edifício dos Paços do Concelho, Praça 
Francisco Barbosa, 3864-001 Estarreja, com seguinte indicação: 

MUNICÍPIO DE ESTARREJA 

DEF_SACP_Sector de Contratação Pública; 

Nº DE COMPROMISSO 

4.4.6 A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pela entidade adjudicante não será 
objeto de cobrança adicional. 

 

4.5. Condições de Pagamento 

4.5.1. Os pagamentos far-se-ão, se outro não for contratualmente estabelecido, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, mediante a apresentação, nos serviços do Município de Estarreja, 
e após aprovação/ conferência das respetivas faturas ou documento equivalente, as quais 
deverão ser remetidas aos serviços da entidade adjudicante, mensalmente. 

4.5.2. Para os efeitos do disposto no n.º anterior, a obrigação considerar-se-á vencida com a 
prestação de serviços, objeto de contrato, de acordo com a Requisição Externa Contabilística 
[REC] / Compromisso. 

4.5.3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 
indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 
fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 
emissão de nova fatura corrigida.  

4.5.4. Desde que devidamente emitidas e observado o explicitado em pontos anteriores, as 
faturas serão pagas pelo ME através de transferência bancária para o NIB a indicar pela 
entidade adjudicatária, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do mês da sua emissão. 

4.5.5. Caso se verifiquem erros, as mesmas serão rejeitadas e devolvidas ao adjudicatário para 
respetiva correção e nova emissão, iniciando-se novamente o prazo de pagamento referido no 
número anterior. 

4.5.6. Caso se verifique ocorrência de incorreções ou omissões de dados nas faturas emitidas 
acertos de faturação, são aplicáveis os seguintes procedimentos: 

a) Se o valor apurado for a favor da entidade adjudicante, o acerto de faturação deve 
ser efetuado por compensação de crédito na própria fatura que tem por objeto o 
acerto; 
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b) Se o valor apurado for a favor do adjudicatário, o adjudicatário enviará à entidade 
adjudicante uma nota de débito/fatura separada referente apenas aos meses e 
objeto do acerto de faturação. 

4.5.7. Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes, não poderão ser 
propostos adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 

 

4.6. Atrasos nos pagamentos 

4.6.1 Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas na cláusula anterior não autoriza o 
adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 
incumbem por força do Contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º do CCP. 

4.6.2 O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes 
obrigações de pagamento. 

 

 

5. FISCALIZAÇÃO 

5.1 Direito de Auditoria 

5.1.1. A Entidade Adjudicante, ou o seu representante em cada Escola, reserva-se o direito de 
auditar os bens objeto do contrato, podendo rejeitar, no todo ou em parte, aquilo que não esteja 
de acordo com as indicações contratuais, ou com a boa prática corrente. 

5.1.2. Para que o fornecimento em causa possa ser auditado, o adjudicatário coloca à 
disposição da entidade adjudicante duas refeições completas, em cada refeitório e em cada dia 
que seja fornecido o serviço.  

5.1.3. O exercício do direito de auditoria por parte da entidade adjudicante não exclui, de 
forma alguma, a responsabilidade do adjudicatário no caso de verificação posterior na execução 
do contrato. 

 

5.2 Fiscalização da Execução dos Serviços 

5.2.1. Para verificação do pontual cumprimento do contrato, da lei e demais disposições 
aplicáveis às atividades integradas no fornecimento contratado, o Município de Estarreja 
procederá à fiscalização através de agentes seus, devidamente credenciados, obrigando-se o 
Adjudicatário a permitir o acesso livre a instalações, bem como a fornecer os documentos 
relevantes quando para tal for solicitada. 

5.2.2. A fiscalização da execução dos serviços tem por finalidade, nomeadamente: 

a) Verificar se a execução dos serviços de refeições estão a ser prestados em 
conformidade com os requisitos estabelecidos contratualmente, no CCP e demais 
legislação aplicável; 

b) Verificar se o pessoal se encontra devidamente uniformizado e preparado; 

c) Verificar se o número de trabalhadores efetivamente ao serviço é o constante do 
mapa de pessoal. 
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d) Verificar o cumprimento da qualidade, das capitações alimentares e demais 
exigências previstas na parte II deste caderno de encargos; 

e) Verificar o cumprimento das regras de higiene e segurança alimentar. 

 

5.3 Contratação de Consultorias Externas 

No exercício do direito de fiscalização corporizado no artigo anterior, poderá a entidade 
adjudicante, sempre que assim o entender, recorrer à contratação de consultorias externas para 
esse efeito. 

 

 

6. PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

6.1. Penalidades contratuais  

6.1.1 O incumprimento dos prazos fixados no ato da prestação de serviços bem como das 
restantes obrigações emergentes do presente Caderno de Encargos e contrato, confere ao 
Município de Estarreja o direito de ser indemnizada através da aplicação de sanção pecuniária, 
nos termos dos números seguintes: 

A) Suspensão do fornecimento 

1. Sempre que se verifique uma suspensão parcial ou temporária do fornecimento 
por parte do adjudicatário, a entidade adjudicante reserva-se o direito de o 
requisitar a terceiros, aplicando o adjudicatário uma sanção correspondente à 
diferença entre o número de refeições previstas e as efetivamente fornecidas; 

2. Em caso de suspensão parcial, aplica-se ao adjudicatário uma sanção pecuniária 
equivalente a 30% do valor das refeições em falta; 

3. Em caso de suspensão temporária, aplica-se ao adjudicatário uma sanção 
pecuniária equivalente a 50% do valor das refeições em falta; 

4. Ao montante previsto nos pontos 2 e 3, acresce o valor das refeições não prestadas. 

B) Qualidade e quantidade da refeição servida  

1. Sempre que forem obtidas, pela entidade adjudicatária ou por outras entidades 
oficiais, análises feitas em laboratórios acreditados ou de referência com resultados 
não aceitáveis, no que respeita à qualidade das refeições, fica o adjudicatário 
sujeito aos parâmetros de avaliação (limites) utilizados pelos laboratórios 
contratados e poder-lhe-á ser aplicada uma multa correspondente ao valor total 
das refeições servidas nesse refeitório, no mês a que respeita o resultado obtido, 
independentemente do direito de rescisão do contrato conforme adiante definido. 

2. Sempre que se registem no ANEXO B – Registo Diário do Funcionamento 
do Refeitório – ou forem realizadas auditorias pela entidade adjudicatária ou 
por outras entidades oficiais, que verifiquem situações violadoras do cumprimento 
do contrato (ex: serviço não aceitável no que respeita à ementa e respetiva 
qualidade) a entidade adjudicadora poderá exigir o não pagamento da totalidade 
das refeições encomendadas nesse dia, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão do contrato. 
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6.1.2 O incumprimento das cláusulas técnicas previstas no presente CE e seguintes, faz 
incorrer, ainda, a entidade adjudicatária nas seguintes sanções: 

a) O incumprimento do “rácio” do pessoal, em qualquer refeitório, constitui a entidade 
adjudicadora no direito de deduzir, de imediato, no valor a faturar, o montante I1 
calculado pela seguinte fórmula: 

 

 

Em que: 

Nt - Nº total de elementos que deviam estar no refeitório 

Nf - Nº de elementos em falta 

R - Nº de refeições encomendadas 

b) O incumprimento das capitações alimentares, em qualquer refeitório, constantes do 
Anexo E, constitui a entidade adjudicante no direito de deduzir, de imediato, no valor a 
facturar o montante I2 calculado pela seguinte fórmula: 

 

Em que: 

Ce – Capitação exigida 

Cu – Capitação utilizada 

R – Nº de refeições encomendadas 

c) O incumprimento da realização das ações de formação constantes do plano de formação 
estipulado no ponto 11 da Parte II deste Caderno de Encargos, constitui a entidade 
adjudicadora no direito de deduzir, no período letivo seguinte ao da verificação do 
incumprimento, ou no final do prazo de execução do contrato, no valor a faturar, o 
montante I3 calculado pela seguinte fórmula: 

 

 

Em que:  

Ch – Custo hora formando estabelecido p/ efeitos de penalização, de 10 € 

N - N.º horas formando em falta 

d) O incumprimento relativo às análises laboratoriais, constitui a entidade adjudicante no 
direito de deduzir, no mês seguinte ao da verificação do incumprimento, ou no final do 
prazo de execução do contrato, no valor a faturar o montante I4 calculado pela seguinte 
fórmula: 

 

Em que: 

N – n.º total de análises em falta, por refeitório (refeições e/ou pessoal e/ou 
equipamento) 

I1 = (0.70 / Nt) X Nf X R 

I2 = [(Ce – Cu) / Ce ] X Rr X 

I3 = Ch X N   

I4 = N x Ca 
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Ca – custo unitário estabelecido p/efeitos de penalização - 80 € 

6.1.3 Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o Município de 
Estarreja pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 25% do valor do contrato.  

6.1.4 As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de 
Estarreja exija uma indemnização pelo dano excedente.  

6.1.5 O valor da sanção pecuniária a aplicar é creditada a favor do Município de Estarreja ou 
deduzida ao preço a pagar pelo serviço. 

6.1.6 O adjudicatário é responsável pela reparação de prejuízos causados pelo seu pessoal nas 
instalações, equipamento, material e a terceiros. 

 

6.2. Casos fortuitos e de força maior  

6.2.1 Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 
exigível contornar ou evitar.  

6.2.2 Para efeitos de interrupção, consideram-se casos fortuitos ou de força maior aqueles 
que reúnam as condições de exterioridade, imprevisibilidade e irresistibilidade face às boas 
práticas ou regras técnicas aplicáveis. 

6.2.3 Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas.  

6.2.4 Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
adjudicatário, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 
de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 
de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 
legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 
propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 
sabotagem;  

g)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  
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6.2.5 A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 
situações à outra parte, bem como o prazo previsível para restabelecer a situação.  

6.2.6 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 
resultante da força maior.  

 

6.3. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 
grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

6.4. Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previsto no artigo 332º do CCP. 

 

6.5. Suspensão do contrato 

Sem prejuízo do direito de resolução do contrato, o Município de Estarreja pode, em qualquer 
altura, por comprovados motivos de interesse público, designadamente quando estiverem em 
causa razões de segurança pública, suspender total ou parcialmente a execução do contrato. 

 

 

7. CAUÇÃO E SEGUROS 

7.1. Prestação da caução 

7.1.1 Salvo o disposto no nº 2 do artigo 89.º do CCP, o valor da caução é de 5% do preço 
contratual para o prazo de vigência inicial (sem prorrogações) e será prestado por depósito em 
dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado ou mediante garantia bancária, ou 
ainda por seguro-caução, conforme escolha do Adjudicatário/entidade adjudicatária e de acordo 
com os modelos constantes do anexo ao Programa do Procedimento. 

7.1.2 Em caso de prorrogação de prazo de execução, a mesma encontra-se condicionada à 
prestação de nova caução, terá por referência o preço de cada um dos respetivos períodos de 
vigência. 

7.1.3 A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos 
pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução. 

7.1.4 Quando o depósito for efetuado em títulos, estes serão avaliados pelo respetivo valor 
nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa de valores ficar abaixo do 
par, caso em que a avaliação será feita em 90% dessa média.  

7.1.5 O Adjudicatário deve prestar a caução no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
notificação prevista no nº 2 do artigo 77.º do CCP, devendo comprovar essa prestação junto da 
entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente. 

7.1.6 O depósito em dinheiro ou títulos é efetuado em Portugal, em qualquer instituição de 
crédito, à ordem da entidade adjudicante, devendo ser especificado o fim a que se destina. 
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7.1.7 Deverão ser respeitados os modelos anexos ao programa de procedimento referentes à 
caução que venha a ser prestada por garantia bancária, por seguro-caução ou por depósito em 
dinheiro ou títulos. 

7.1.8 Se o Adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve apresentar um 
documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao 
limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela 
entidade adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia 
respeita. 

7.1.9 Tratando-se de seguro-caução, é obrigatória a apresentação de apólice pela qual uma 
entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o 
encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em 
virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita. 

7.1.10 Todas as despesas resultantes da prestação da caução são da responsabilidade do 
Adjudicatário. 

 

7.2. Execução da caução 

7.2.1 As cauções prestadas para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes dos 
contratos, podem ser executadas pelas entidade adjudicante, sem necessidade de prévia decisão 
judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento 
defeituoso, incumprimento definitivo pelo Adjudicatário  das obrigações contratuais ou legais 
(artigo 296.º do CCP), incluindo o pagamento de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos 
especificamente previstos no contrato ou na lei. 

7.2.2 A resolução do contrato pela entidade adjudicante não impede a execução da caução, 
contanto que para isso haja motivo. 

7.2.3 A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 
Adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa mesma 
execução, no prazo de 15 (quinze) dias, após a notificação da entidade adjudicante para esse 
efeito. 

7.2.4  A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º 
do Código dos Contratos Públicos. 

 

7.3. Seguros 

7.3.1 Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao 
pessoal utilizado no fornecimento dos bens e prestação de serviços, assim como, o 
cumprimento de toda a legislação aplicável, nomeadamente, aquela relativa à celebração de 
seguros de acidentes de trabalho, ao cumprimento do horário de trabalho e à contratação de 
trabalhadores imigrantes, bem como a legislação relativa à celebração de seguros de 
responsabilidade civil e  seguro automóvel da frota de veículos, adstritos ao transporte das 
refeições. 

7.3.2 O Município de Estarreja poderá, sempre que entender conveniente, exigir prova 
documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 
fornecedor fornecê-la no prazo 3 (três) dias úteis. 
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8. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS: 

8.1. Resolução de litígios e foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal competente em razão da matéria e do território. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

9.1. Subcontratação e cessão de posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

9.2. Responsabilidade 

9.2.1 O prestador de serviços responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos 
sofridos pelo Município de Estarreja, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em 
consequência da prestação de serviços. 

9.2.2 Se o Município de Estarreja tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos 
termos do presente caderno de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este 
indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que 
suportar, assistindo àquele Município o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que 
tiver que pagar. 

9.2.3 O Município de Estarreja não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos 
pelo adjudicatário, salvo culpa comprovada dos trabalhadores daquele Município, no exercício 
das respetivas funções. As ações de supervisão e controlo da entidade adjudicante em nada 
alteram ou diminuem a responsabilidade do adjudicatário no que se refere á prestação de 
serviços. 

 

9.3. Modificação do contrato 

9.3.1 O contrato pode ser modificado nos termos dos artigos 311º, 312º e 313º do Código dos 
Contratos Públicos. 

9.3.2 Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por 
ambos os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

9.3.3 A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa 
intenção, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende 
ver introduzida a alteração.  

9.3.4 O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  
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9.3.5 Qualquer alteração ao contrato será objeto de acordo prévio das partes e apenas será 
válida após a aprovação expressa do órgão competente para a decisão de contratar. 

9.3.6 Toda e qualquer alteração ao contrato deve constar de documento escrito assinado por 
ambas as partes, o qual produz efeitos a partir da data que nele se fixar, mas nunca em data 
anterior à da sua assinatura. 

9.3.7 Para efeitos do disposto no número anterior, toda e qualquer alteração ao contrato é, 
sempre, objeto de adenda escrita ao mesmo, a qual será, para todos os efeitos, considerada 
parte integrante do mesmo, prevalecendo sobre aquele naquilo em que vier a alterar o mesmo. 

9.3.8 A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do 
mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência.  
 

9.4. Dever de informação 

9.4.1 Qualquer uma das partes deve informar a outra de quaisquer circunstâncias que 
cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, 
de acordo com a boa fé e no prazo de 10 (dez) dias a contar do respetivo conhecimento. 

9.4.2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 
circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou 
o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

 

9.5. Comunicações e Notificações  

9.5.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações, entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato.  

9.5.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

 

9.6. Contagem de prazos na fase de formação de contratos 

9.6.1 Os prazos referidos no presente caderno de encargos, relativos aos procedimentos de 
formação de contratos contam-se nos termos do disposto no artigo 87º do Código de 
Procedimento Administrativo e não lhes é aplicável, em caso algum, o disposto no artigo 88.º 
do mesmo Código – artigo 470º do CCP. 

9.6.2 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados.  

 

9.7. Contagem dos prazos na fase de execução de contratos 

9.7.1 À contagem de prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras 
determinadas no artigo 471º do CCP:  

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o 
mesmo começa a correr;  
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b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;  

c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 
horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se 
no último mês não existir dia correspondente o prazo finda no último dia desse 
mês;  

d) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço 
perante o qual deva ser praticado o ato que não esteja aberto ao público, ou não 
funcione durante o período normal, transfere-se para o 1.º dia útil seguinte.  

e) Considera-se que o serviço não está aberto ao público quando for concedida 
tolerância de ponto, total ou parcial.  

9.7.2 O disposto na alínea d) do número anterior também é aplicável aos prazos que 
terminem em férias judiciais se o ato sujeito a prazo tiver de ser praticado em juízo. 

 

9.8. Regime contraordenacional 

Para além das sanções por incumprimento previstas no ponto 5.1. do presente Caderno de 
Encargos, constituem contraordenações muito graves as previstas no artigo 456º, 
contraordenações graves as previstas no art.º 457º e contraordenações simples as previstas no 
art.º 458º, todos do CCP. 

 

9.9. Legislação aplicável  

Em tudo o que for omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, observar-se-á o 
disposto na legislação nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos – Republicado pelo Anexo III ao Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto; 

b) Código do Procedimento Administrativo; 

c) E demais legislação portuguesa aplicável.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 28 de 45 
CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 
Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar 
e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de 
Estarreja - Aquisição de Bens  

 

 

PARTE II – CLAÚSULAS TÉCNICAS 

 

1. OBJECTIVO GERAL 

1.1 Âmbito do Contrato 

1.1.1 A presente prestação de serviços que tem por objeto principal a aquisição de refeições a 
confecionar nas cantinas escolares e transporte de refeições pré-confecionadas, de acordo com 
as cláusulas técnicas descritas, para o ano letivo 2020-2021.  

Estimam-se, para um total de 5 (cinco) refeitórios das escolas listadas em Anexo A – 
Identificação dos Refeitórios Escolares, que em média, sejam confecionadas 480 refeições 
diárias, correspondendo 290 refeições em regime de serviço local e 190 na modalidade de take-
away. 

1.1.2 A quantidade previsível anual de refeições a confecionar/fornecer é de 97.462 
refeições, resultando do número médio de refeições diárias que se prevês que sejam servidas 
nos refeitórios, multiplicado pelo número de dias com fornecimento efetivo de refeições, sendo 
que, para o efeito, foram considerados 10 (dez) meses. Atendendo às orientações do Ministério 
da Educação para o ano letivo 2020/2021 e, face à situação de pandemia internacional e das 
medidas implementadas na prevenção, contenção, mitigação, tratamento e reposição da 
normalidade em sequência da infeção epidemiológica por COVID-19, o número estimado de 
refeições poderá sofrer alterações no decorrer do ano letivo. 

1.1.3 Para o período global da duração do contrato prevê-se um número um total de 97.462 
refeições, sendo que 58.529 refeições são em serviço local e 38.933 em regime de take-away.  

1.1.4 O fornecimento das refeições terá de ser executado em perfeita conformidade com as 
condições estabelecidas nos documentos contratuais e demais legislação em vigor. 

1.1.5 O adjudicatário é responsável pela qualidade e condições higio-sanitárias do 
fornecimento das refeições, correndo por sua conta a reparação dos danos e prejuízos nos casos 
de intoxicação alimentar. 

 

2. REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS MÍNIMOS DE FORNECIMENTO 

2.1 O fornecedor obriga-se a cumprir os seguintes requisitos técnicos e 
funcionais mínimos:  

2.1.1. O fornecimento das refeições terá de ser executado em perfeita conformidade com as 
condições estabelecidas nos documentos contratuais e demais legislação em vigor. 

2.1.2. O adjudicatário é responsável pela qualidade e condições higieno-sanitárias do 
fornecimento das refeições, correndo por sua conta a reparação dos danos e prejuízos nos casos 
de intoxicação alimentar. 

2.1.3. Garantir o cumprimento das normas em vigor no que se refere à atividade de refeições 
confecionadas, bem como deter todas as licenças e certificações necessárias ao exercício da 
atividade. 
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2.1.4. Garantir o cumprimento das normas e procedimentos de segurança definidos pela 
entidade adquirente, sendo diretamente responsável pelos danos físicos e materiais que possam 
advir do eventual incumprimento dos mesmos. 

 

2.2 Na receção e armazenamento da matéria-prima, o fornecedor obriga-se a: 

2.2.1 Assegurar carga e descarga de géneros ou afins e transporte de refeições entre cozinha e 
refeitórios. 

2.2.2 Os alimentos congelados devem ser preservados em boas condições de conservação e 
higiene, não podendo apresentar queimaduras provocadas pelo frio, ou excesso de gelo, e a uma 
temperatura inferior a 18ºC. 

2.2.3 O adjudicatário obriga-se a proceder à entrega das matérias-primas e de refeições 
transportadas/diferidas antes do horário previsto para o período da refeição escolar. 

2.2.4 Durante a entrega referida na alínea anterior, deverá ser efetuado o controlo dos 
produtos e das suas temperaturas, designadamente para o caso dos alimentos refrigerados ou 
congelados, registando-se a temperatura de transporte, ou a do produto, caso tal seja possível, 
em mapas próprios a elaborar pelo adjudicatário. 

2.2.5 A fruta e os legumes podem ser rececionados em caixas de madeira desde que estas se 
apresentem em adequadas condições de higiene, e devem encontrar-se armazenados em caixas 
próprias que não de madeira ou de cartão. 

2.2.6 Não é permitida a congelação artesanal de produtos alimentares, nem a congelação de 
produtos já congelados. A descongelação deve ser lenta (em equipamento frigorífico) e de modo 
que o exsudado não permaneça em contacto com o produto. 

2.2.7 Garantir o cumprimento de todas as normas em vigor no que se refere ao transporte e 
armazenagem de alimentos e refeições confecionadas. 

2.2.8 Assegurar a recolha, transporte e despejo de lixo e resíduos das atividades associadas ao 
fornecimento de refeições confecionadas e respetivo encaminhamento para posterior 
tratamento ou reciclagem. 

2.2.9 Garantir a disponibilização de livro de reclamações no local onde são servidas as 
refeições confecionadas.  

 

2.3 Na confeção das refeições, o fornecedor obriga-se ainda ao cumprimento dos 
seguintes requisitos:  

2.3.1 Garantir a qualidade dos géneros incorporados e a sua conformidade com as 
especificações legais e contratualmente fixadas; 

2.3.2 Garantir o fornecimento das refeições confecionadas atendendo aos dias e horários 
definidos pela entidade adquirente. 

2.3.3 No manuseamento dos alimentos deve o adjudicatário cumprir todas as regras de 
higiene presentes na legislação em vigor, assim como todas as regras de boas práticas de 
segurança. 

2.3.4 Garantir o cumprimento da lista dos alimentos autorizados de acordo com indicação 
da Direção Geral de Educação. 
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2.3.5 Garantir o cumprimento das capitações máximas constantes das tabelas do Anexo F 
– Fichas Técnicas de Ementas. 

2.3.6 Garantir que, depois de cozinhados, os produtos de origem animal não sofram perdas, 
na respetiva capitação, superiores a 30% (trinta por cento) do peso contratado. 

2.3.7 Assegurar a substituição imediata por produtos idênticos ou sucedâneos, sem 
encargos adicionais para a entidade adquirente, sempre que os géneros incorporados e 
ementas apresentadas sejam rejeitados, por incumprimento de quaisquer requisitos. 

2.3.8 Assegurar que, nos casos previstos na alínea anterior, os produtos rejeitados são 
considerados como não fornecidos e não poderão ser utilizados na confeção de outras 
refeições. 

2.3.9 Garantir que não são utilizados restos ou sobras de quaisquer refeições na confeção de 
outras. 

2.3.10 Garantir o equilíbrio e alternância possível entre os diversos métodos culinários, 
consoante as capacidades dos equipamentos das cozinhas. 

2.3.11 Assegurar o respeito pelas tradições gastronómicas locais. 

2.3.12 Garantir a disponibilização de um dos pratos já confecionados, e que compõe a 
ementa do próprio dia num local, para visualização pelos utentes, conforme indicado pelas 
entidades adquirentes. 

2.3.13 Garantir a regularidade de testes aos óleos de fritura recorrendo, obrigatoriamente, a 
um kit de testes rápidos para controlo da qualidade. De acordo com a Portaria nº 1135/95 de 
15 de setembro, na fritura de géneros alimentícios as gorduras e óleos comestíveis utilizados 
não podem apresentar um teor em compostos polares superior a 25% e na preparação e 
fabrico de géneros alimentícios sujeitos a fritura, a temperatura da gordura ou do óleo não 
deverá ultrapassar 180ºC. 

2.3.14 O adjudicatário, na fase de empratamento, deverá ter em conta que em alguns dos 
refeitórios se servem, cumulativamente, refeições destinadas acrianças de níveis etários 
diferentes, já que uns frequentam o jardim-de-infância, e outros o 1º ciclo da escolaridade 
básica obrigatória. 

2.3.15 No caso das refeições confecionadas fora do local de consumo (refeições 
transportadas/diferidas), o adjudicatário é obrigado a possuir licenças de fabrico, bem como 
de possuir o número de controlo veterinário, para além de demonstrar a sua capacidade e 
qualidade técnica para este tipo de fornecimento, nomeadamente no que se relaciona com o 
processo de fabrico, acondicionamento e distribuição. 

2.3.16 O adjudicatário obriga-se, em matéria de empratamento e apoio na refeição relativo às 
crianças dos Jardins-de-infância e 1º Ciclo, a fracionar e descascar os alimentos da refeição 
(carne, peixe e fruta) e a apoiar na vigilância e acompanhamento da refeição dos alunos do 
início ao fim da refeição. 

2.3.17 As embalagens dos produtos alimentares deverão apresentar-se limpas, sem 
deformações, e secas, não devendo comprometer a segurança dos produtos alimentares. Em 
todo o processo de armazenamento deverá o adjudicatário utilizar o método de organização 
por famílias e adotar o princípio do primeiro a entrar ser o primeiro a sair. 

2.3.18 Os vegetais crus (a servir confecionados) devem ser lavados com uma solução de água 
e vinagre. 
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2.3.19 Os vegetais a servir em cru, assim como o caso de alguns frutos, devem ser lavados e 
desinfetados através de uma solução desinfetante, preferencialmente, de pastilha desinfetante. 

 

2.4 Segurança, Higiene, Saúde no Trabalho  

2.4.1 O adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 
vigor sobre segurança alimentar, baseadas nos princípios do HACCP, e zelar pela criação, 
aplicação, atualização e cumprimento de procedimentos de segurança alimentar adequados. 

2.4.2 O adjudicatário fica, também, sujeito ao cumprimento das disposições legais e 
regulamentares em vigor sobre higiene e saúde no trabalho, relativamente a todo o pessoal 
empregado, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem. 

2.4.3 O adjudicatário obriga-se a desenvolver e cumprir um programa de formação atualizado 
com conteúdos e metodologias de formação acreditadas por empresas/formadores certificados. 

2.4.4 O adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado e aprestar-lhe a 
assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho. 

2.4.5  O adjudicatário apresentará, antes do início da prestação de serviços e, posteriormente, 
sempre que a fiscalização o exija, apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente 
a todo o pessoal. 

2.4.6 Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a 
mantê-las válidas até ao termo do contrato e eventual prorrogação do prazo, ainda que, em caso 
de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso desse prazo, a sua validade só 
terminará 30 dias depois de ter feito à entidade adjudicante a respetiva comunicação 

 

2.5 Transporte de Refeições 

2.5.1 O transporte das refeições quente/frio deverá obedecer ao disposto no Capítulo IV do 
Regulamento (CE) 852/2004 de 29 Abril relativo à higiene dos géneros alimentícios, 
nomeadamente: 

a) Ser efetuado em veículos destinados exclusivamente a esse fim, de forma a garantir 
a salubridade dos produtos a transportar; 

b) Entregar de refeições, no próprio dia, em horas que permitam o seu funcionamento 
a partir das 12 horas; 

c) Os veículos a que se refere o número anterior terão de ser possuidores de meios de 
controlo e de registo de temperaturas. 

d) Os registos de temperaturas referidos no número anterior deverão estar arquivados 
em pasta própria no refeitório escolar sob responsabilidade da empresa 
adjudicatária. 

e) O transporte dos alimentos deverá ser efetuado em recipientes de fácil higienização 
e que assegurem a manutenção das temperaturas adequadas ao fornecimento 
proposto e ao tempo necessário para a entrega do serviço. 

f) No transporte de alimentos deverão ser utilizados equipamentos de segurança para 
evitar o derramamento de alimentos. 
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3. INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTO E MATERIAL 

3.1. Instalações e Outro Material 

3.1.1. A escola coloca, à disposição do adjudicatário, as instalações específicas, equipamento 
(fixo e móvel) e outro material. 

3.1.2. Consideram-se instalações do refeitório a cozinha, a copa, a sala de refeições, a(s) 
despensa(s), os sanitários do pessoal, utentes e de alunos, os corredores e todos os anexos, 
sendo o adjudicatário responsável pela sua limpeza e manutenção. 

3.1.3. O adjudicatário fica responsável pela correta utilização de todo o material, equipamento 
e instalações cedidos, correndo por sua conta as perdas e danos verificados por dolo ou 
negligência do seu pessoal. São da sua responsabilidade os custos inerentes à utilização 
negligente de todo o equipamento posto à sua disposição, incluindo os danos a terceiros. 

3.1.4. Findo o contrato, as instalações, os equipamentos e os utensílios neles inventariados, 
serão restituídos ao Município de Estarreja em bom estado de conservação, funcionamento e 
higiene, ressalvando, evidentemente, o desgaste natural produzido pela sua utilização. 

3.1.5. No início da prestação do serviço deverá a Escola entregar ao adjudicatário o inventário 
do equipamento, com indicação do seu estado de conservação e funcionamento, que ficará em 
anexo à ata a subscrever pelas partes. O ANEXO D – Inventário do Equipamento Fixo e Móvel 
– pode servir de guião. No final de cada período letivo, deverá a escola, em articulação com o 
adjudicatário, proceder à realização de inventários que permitam avaliar o estado de 
conservação dos equipamentos em comparação com o seu estado no início da prestação do 
serviço. 

3.1.6. As instalações, o equipamento e o material deverão apresentar-se sempre em boas 
condições de conservação, funcionamento e higiene. 

3.1.7. O adjudicatário é responsável pelas operações de limpeza e desinfeção das instalações, 
pelos encargos com os materiais e os produtos utilizados em todos os espaços a ele afetos. 
Deve zelar pela correta utilização dos materiais e produtos de limpeza (bio degradáveis), 
evitando o seu uso abusivo, excessivo ou a sua aplicação errada, obedecendo ao plano de 
higienização previamente definido. 

3.1.8. Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, o adjudicatário, no âmbito da 
execução do contrato, assegurará nos dias anteriores ao início do fornecimento de refeições e 
lanches, a limpeza e a arrumação das instalações, bem assim como do equipamento do 
refeitório, de forma a garantir, nas melhores condições, o arranque e posterior fornecimento 
aos alunos dos jardins-de-infância e das escolas básicas do 1º ciclo da rede pública do 
concelho de Estarreja. 

3.1.9. Caberá também ao adjudicatário a limpeza e arrumo dos espaços e equipamentos 
citados no número anterior, nos dois dias úteis seguintes ao encerramento do refeitório no 
final do ano letivo. 

3.1.10. A desinfestação das instalações, bem como a limpeza profunda da chaminé e 
exaustor (motor, conduta e filtros), serão por conta do adjudicatário, sendo as mesmas 
realizadas por empresas da especialidade. 

3.1.11. Os encargos com água, eletricidade e gás são por conta do adjudicatário. 
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3.1.12. As temperaturas dos sistemas de frio (refrigeração/manutenção de congelados) e as 
dos equipamentos de manutenção de temperaturas quentes (banhos-maria/estufas) deverão 
ser diariamente verificadas através de termómetros específicos e feitos os respetivos registos 
diários. 

3.1.13. Nos períodos de interrupção das atividades letivas do Natal e da Páscoa, os 
equipamentos de frio não devem manter-se em funcionamento. Em caso de problemas com os 
produtos armazenados a Câmara Municipal de Estarreja/Escola não se responsabilizam pelo 
pagamento de quaisquer prejuízos eventualmente surgidos. 

3.1.14. O fornecimento de toalhetes de papel para os tabuleiros, de guardanapos de papel, 
empacotamento de talheres e do pão é obrigatório e da responsabilidade do adjudicatário. Tal 
como, sendo aplicado o regime de take-away, o fornecimento dos descartáveis ou material 
biodegradável – saqueta com kit de talheres ou empacotamento dos mesmos, taças com tampa 
para o prato principal, sopa e sobremesa sempre que necessário, é da responsabilidade do 
adjudicatário.  

3.1.15. Os encargos com os telefones e outros serviços, eventualmente postos à disposição 
do adjudicatário, serão por ele suportados. 

3.1.16. O adjudicatário terá que possuir, em cada refeitório, kits de visita e 1 kit de testes 
rápidos para controlo da qualidade dos óleos de fritura, com um mínimo de 12 elementos. 

3.1.17. Garantir as condições e o equipamento necessário ao cumprimento de todas as 
normas em vigor no que se refere ao transporte e armazenagem de alimentos e refeições 
confecionadas. 

3.1.18. O adjudicatário responsabiliza-se por assumir todos os encargos com o gás. 

3.1.19. O concorrente poderá, antes de apresentar a sua proposta a concurso, tomar 
conhecimento direto das instalações onde o fornecimento das refeições/lanches irá ser 
prestado, bem como do material afeto a cada uma das salas de refeição ou refeitórios 
escolares. 

 

3.2. Equipamento 

3.2.1. No início da prestação do serviço a Município de Estarreja poderá entregar ao 
adjudicatário uma listagem do equipamento, com indicação do seu estado de conservação e 
funcionamento, bem como da palamenta existente. 

3.2.2. No prazo de 15 dias a contar do início da prestação do fornecimento de refeições, o 
adjudicatário obriga-se a apresentar ao Município de Estarreja um inventário dos 
equipamentos e materiais, indicando o seu estado de conservação e funcionamento, bem como 
da palamenta existente, conforme modelo do Anexo D – Inventário do Equipamento Fixo e 
Móvel deste Caderno de Encargos. 

3.2.3. No prazo de 5 dias úteis contados a partir do final do contrato, o adjudicatário deverá 
obrigatoriamente entregar à Município de Estarreja um inventário dos equipamentos e 
materiais, indicando o seu estado de conservação e funcionamento, bem como da palamenta 
existente conforme modelo do anexo referido na alínea anterior. 
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3.2.4. Em qualquer momento e, sempre que se justifique no entender da entidade 
adjudicante, poderá esta obrigar o adjudicatário à realização de um inventário intermédio. 

3.2.5. No final do contrato, deverá a escola em articulação com o adjudicatário, proceder à 
realização de inventários de todos os materiais e equipamentos. 

3.2.6. O adjudicatário fica responsável pela correta utilização e conservação de todo o 
equipamento cedido, correndo por sua conta as perdas e danos verificados por dolo ou 
negligência do seu pessoal, sendo também da sua responsabilidade os custos inerentes à 
utilização negligente de todo o equipamento posto à sua disposição, incluindo os danos a 
terceiros. 

3.2.7. As reparações nos equipamentos existentes que surgirem ao longo do período de 
vigência do contrato, são da inteira responsabilidade do adjudicatário, devendo ser efetuadas 
por entidade devidamente credenciada a indicar pelo Município de Estarreja. 

3.2.8. Em caso de avaria e confirmando-se a impossibilidade de funcionamento dos 
equipamentos disponibilizados pelo Município de Estarreja, a sua substituição é da 
competência exclusiva da entidade adjudicatária. 

3.2.9. Todos os equipamentos necessários ao longo do período de vigência do contrato 
(fogões, arcas de conservação, frigoríficos, armários, expositores, self, cuba, tachos, etc.) e 
utensílios (servir alimentos, talheres, copos, bandejas, bacias, tábuas de corte, saladeiras, 
travessas, caçarolas, escorredores, etc.) são da responsabilidade do adjudicatário. 

3.2.10. O concorrente poderá, antes de apresentar a sua proposta a concurso, tomar 
conhecimento direto do equipamento disponível em cada uma das salas de refeição ou 
refeitórios escolares, onde o serviço irá ser prestado. 

3.2.11. Os prejuízos decorrentes de avarias dos equipamentos ou de ausência de eletricidade 
são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

3.3. Materiais Acessórios a utilizar no fornecimento de refeições 

3.3.1. O adjudicatário é responsável pela reposição dos meios de lavagem e secagem 
higiénica das mãos na cozinha e instalações sanitárias, se colocados os dispositivos ou, caso 
estes não estejam colocados, de arranjar uma alternativa satisfatória do ponto de vista 
higiénico. 

3.3.2. É obrigatório o fornecimento, por parte do adjudicatário, de toalhetes de papel para os 
tabuleiros, e de guardanapos de papel, havendo igualmente a obrigatoriedade do adjudicatário 
proceder diariamente ao empacotamento de talheres. 

3.3.3. Os guardanapos de papel a que se refere o número anterior do presente artigo, 
deverão ser de folha dupla e com tamanho mínimo 33 cmx33cm e devem estar sempre 
disponíveis no refeitório/sala de refeições, em quantidade que suprima qualquer necessidade. 

3.3.4. Nas unidades com modalidade de unidos e devem estar disponíveis pratos ou taças de 
sobremesa descartáveis ou em material biodegradável para colocação de salada ou fruta. 
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4. PREPARAÇÃO E ARRUMAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

4.1. No âmbito da execução do contrato, o adjudicatário assegurará com o número de pessoas 
afetas a cada um dos refeitórios, a limpeza e a arrumação das instalações e do equipamento do 
refeitório para que garanta assim as melhores condições ao correto funcionamento. 

4.2. O adjudicatário é responsável pelas operações de limpeza e desinfeção das instalações, 
bem como dos equipamentos que nestas se encontrem, designadamente limpeza de chaminés, 
exaustores e outros sistemas de extração e exaustão, e do separador de gorduras, respondendo 
pelos encargos com os materiais e os produtos utilizados nas instalações do refeitório. 

4.3. O adjudicatário deve zelar pela correta utilização dos materiais e produtos de limpeza, 
que devem ser biodegradáveis, evitando o seu uso abusivo, excessivo ou a sua aplicação errada, 
obedecendo ao plano de higienização previamente definido. 

4.4. O adjudicatário assegurará, com o número de pessoas afetas a cada um dos refeitórios, a 
limpeza, manutenção e a arrumação das instalações e do equipamento do refeitório para que 
garanta assim as melhores condições ao correto funcionamento. 

4.5. Além dos procedimentos de limpeza e arrumação realizados ao longo dos períodos letivos, 
estes serviços deverão ainda decorrer da seguinte forma: 

 Um dia antes do início do fornecimento das refeições - início do ano letivo; 

 Um dia após o encerramento ou um dia anterior à reabertura do refeitório, incluindo os 
períodos de interrupção letiva. 

4.6. Em caso algum os dias destinados a estes procedimentos poderão coincidir com os dias 
destinados à formação. 

 

5. MATÉRIA-PRIMA ALIMENTAR 

5.1. O aprovisionamento de matéria-prima alimentar perecível deve ser efetuado no mínimo 
2 vezes por semana, independentemente do número de refeições servidas. 

5.2. O aprovisionamento de matéria-prima alimentar não perecível deve ser efetuado 
semanalmente nos refeitórios com médias iguais ou inferiores a 200 refeições por dia, ou duas 
vezes por semana nos refeitórios em que a média for superior àquele número, de modo a 
favorecer os adequados procedimentos de armazenagem. 

5.3. A matéria-prima alimentar fresca, refrigerada ou descongelada não pode, em caso 
algum, ser submetida ao processo de congelação dentro da unidade. O equipamento de frio 
dos refeitórios não se destina à congelação dos alimentos mas apenas à manutenção de 
produtos já congelados. 

 

6. MATÉRIA-PRIMA NÃO ALIMENTAR 

6.1. O fornecimento de toalhetes de papel para os tabuleiros, de guardanapos de papel e o 
empacotamento de talheres e do pão é obrigatório e da responsabilidade do fornecedor. 

6.2. O empacotamento dos talheres com o respetivo guardanapo poderá ser substituído por 
um distribuidor de talheres semicoberto em acrílico (em que apenas fica acessível a ponta do 
cabo dos talheres) e por um dispensador self service de guardanapos, caso em que é necessário 
serem respeitadas todas as regras do sistema HACCP tendo particularmente em conta as 
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características da população escolar que terá que se adaptar e respeitar o processo proposto, 
sem pôr em causa tais regras. Tal alteração está sujeita ao acordo prévio da Direção da escola. 

6.3. O fornecedor tem ainda a responsabilidade pelo aprovisionamento da demais matéria-
prima não alimentar necessária à efetivação do serviço, incluindo, toalhetes de papel para 
mãos, sabonete líquido, detergentes, desinfetantes e sacos do lixo, entre outros, que deverá ser 
mantida afastada da matéria-prima alimentar, de acordo com Despacho 109189/2017 de 13 de 
dezembro. 

 

7. EMENTAS 

7.1. A confeção de refeições objeto do presente concurso deverá primar pela seleção de 
alimentos em perfeito estado de salubridade, de boa qualidade, respeitando as boas técnicas de 
confeção, segundo ementas para um mês e/ou rotativas (mínimo 12 semanas), seguindo fichas 
técnicas definidas no Anexo F – Ementas e Fichas Técnicas. 

7.2. Devem ser observadas as capitações a praticar e a Lista de Alimentos Autorizados - 
Anexo G, definidas pela Direção Geral de Educação para os refeitórios escolares. 

7.3. As refeições destinadas a crianças do 1º ciclo ou do ensino pré-escolar, poderão, no que 
respeita ao prato principal, ser servidas considerando 75% das capitações estabelecidas para as 
demais. 

7.4. De acordo com as orientações para as ementas escolares da Direção Geral de Educação, a 
composição da ementa diária é a seguinte: 

 uma sopa: de vegetais frescos, tendo por base batata, legumes ou leguminosas, 
sendo permitida a canja e sopa de peixe constante das ementas em anexo, nas 
capitações previstas; 

 um prato de carne ou de pescado: em dias alternados, com os 
acompanhamentos básicos da alimentação como batata, arroz ou massa em dias 
alternados; em simultâneo poderão ser servidas leguminosas; 

 hortícolas/saladas: legumes cozidos ou crus adequados à ementa; os legumes 
crus devem ser servidos diariamente, preferencialmente em prato separado e 
preparado com as quantidades corretas, no mínimo três variedades diárias, 
possíveis de serem servidas e temperadas a gosto. Para tempero, deverá existir, 
diariamente, disponível na mesa de saladas: azeite extra virgem, vinagre, vinagre 
balsâmico, cebola laminada, limão, orégãos em embalagem adequada; 

 um pão de “mistura”: embalado, de acordo com Lista dos Alimentos 
Autorizados pela DGE; 

 uma sobremesa: constituída diariamente por fruta variada, preferencialmente 
da época (mínimo 3 variedades) e, em alternativa, fruta cozida ou assada, uma 
vez por semana. Simultaneamente com a fruta, uma sobremesa doce uma vez por 
semana (arroz doce, aletria, leite creme tipo caseiro, gelatina de origem vegetal, 
gelado de leite ou iogurte de aromas); 

 bebida: água é a única bebida permitida, servida com garrafa/recipiente sempre 
fechados; 
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 ementas alternativas: considerando o Despacho nº 10919/2017 - plano 
integrado de controlo da qualidade e quantidade das refeições servidas nos 
estabelecimentos públicos de ensino, em alternativa, as refeições completas são 
compostas por ementas diárias de dieta vegetariana e de outras dietas justificadas 
por prescrição médica, designadamente motivadas por alergias ou intolerâncias 
alimentares, ou ainda de dietas por motivos religiosos. Consultar Anexo E – 
Ementas. Foi definido para os refeitórios escolares um conjunto de ementas 
para 12 semanas e de 8 ementas para dias festivos ao longo de todo o ano letivo, 
tendo por base as ementas realizadas pela DGEST. 

7.5. Nas ementas, devem, ainda, ser tomados em conta os seguintes aspetos: 

7.5.1. Das ementas definidas consta a respetiva ficha técnica que indica a composição da 
refeição, a matéria prima utilizada, respetiva capitação bem como a descrição do(s) método(s) 
de confeção. 

7.5.2. A ficha nutricional deverá ser elaborada pelo adjudicatário, para cada período letivo, 
em função das ementas já definidas e apresentada á entidade adjudicante com pelo menos 15 
dias de antecedência. A mesma deverá ser afixada na escola acompanhada pela respetiva 
ementa, em lugar ou lugares bem visíveis para os alunos. 

7.5.3. A ficha técnica e a ficha nutricional devem estar obrigatoriamente arquivadas em 
pasta própria, nos refeitórios escolares, para consulta. 

7.5.4. Os alimentos que não constam da Lista de Alimentos Autorizados pela DGEST, não 
podem ser utilizados na composição das ementas já definidas. 

7.5.5. Quando devidamente justificadas por prescrição clínica ou por motivos religiosos, 
devem ser servidas ementas alternativas, mantendo-se, sempre que possível, a matéria-prima 
da ementa do dia ou sucedâneos. 

7.5.6. As ementas previstas, não podem ser alteradas sem prévio consentimento da 
entidade adjudicante, o qual é solicitado através de ofício/correio eletrónico com Pedido de 
Alteração da Ementa, e qualquer alteração que se venha a revelar necessária terá que ser 
sujeita às regras estabelecidas quanto ás capitações e alimentos autorizados. 

7.5.7. A designação das ementas deve ser clara e completa, permitindo a leitura da 
composição na totalidade (sopa, pratos principais, salada/acompanhamentos e sobremesa, 
optando por identificar o mais objetivamente possível os ingredientes, evitando denominações 
do tipo “arroz alegre” ou “frango à espanhola” e “fruta variada”. 

7.5.8. Deverá decorrer ainda, durante o ano letivo, uma semana de gastronomia nacional e 
uma de gastronomia internacional. 

7.5.9. O fornecimento de refeições deve obedecer às normas constantes do regulamento 
(CE) n.º 852/2004 do parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril e Regulamento (CE) 
n.º 178/2002 do parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro e o Regulamento 
2073/2005 de 15 de novembro. 

7.5.10. Sendo preocupação da entidade adjudicante o fornecimento de refeições 
equilibradas e de qualidade, a escola e o pessoal em serviço no refeitório deverão, numa 
perspetiva pedagógica, fomentar o consumo de todos os componentes da refeição, 
nomeadamente sopa, legumes e fruta, incentivando os alunos, a colocar esses produtos no 
tabuleiro e a ingeri-los em quantidades equilibradas, não sendo legitimo que qualquer 
funcionário do adjudicatário ao serviço do refeitório presuma, por si, aquilo que o utente na 
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sua frente, deve ou não deve comer “adaptando” as quantidades em função disso. 

7.5.11. De acordo com o ponto anterior, os funcionários do refeitório devem responder à 
solicitação dos utentes dentro das médias utilizadas nas capitações estabelecidas, dando-se 
especial relevância à necessidade de, na confeção das refeições, serem respeitadas as 
quantidades de alimentos previstas de acordo com as fichas técnicas e Circular 
n.º3/DSEEAS/DGE/2013 – Orientações sobre ementas e refeitórios escolares – 2013/2014. 

7.5.12. Em caso algum, será aceite pela entidade adjudicadora o não cumprimento rigoroso e 
escrupuloso das condições referidas nos números anteriores. 

7.5.13. O adjudicatário deverá expor obrigatoriamente, em local bem visível para os utentes,  

7.5.14. As ementas semanais devem ser afixadas em local ou locais visíveis para os alunos, em 
conformidade com o Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 25 de outubro de 2011. Nas ementas deve constar o prato confecionado e demais 
componentes da ementa do próprio dia, respeitando escrupulosamente as capitações 
respetivas. 

 

 

8. CONFEÇÃO DE ALIMENTAÇÃO PARA OUTROS FINS E UTILIZAÇÃO DE 
SOBRAS  

8.1. É vedado ao adjudicatário confecionar qualquer tipo de alimentação para ser fornecida 
fora do refeitório (nomeadamente ao bufete da escola). 

8.2. É igualmente vedado ao adjudicatário introduzir refeições feitas externamente. 

8.3.   Restos ou sobras de quaisquer refeições não podem ser utilizados na confeção de outras 
refeições, tendo de ser obrigatoriamente destruídos. 

 

9. INDÍCIOS DE MAL-ESTAR ASSOCIADOS À INGESTÃO DE ALIMENTOS 

9.1. Em casos de indícios de mal-estar eventualmente associados á ingestão de alimentos 
no refeitório, a Direção do Agrupamento/Escola deve: 

 Informar o encarregado do refeitório de que não deve remover as amostras 
referidas no ponto 13 desta Parte II do CE. 

 Isolar as instalações do refeitório até à chegada das autoridades referidas na alínea 
seguinte. 

 Contactar de imediato a autoridade de saúde da área; informar, pela via mais 
rápida, a CME. 

 Estar presente no momento da intervenção das autoridades competentes. 
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10. PESSOAL 

10.1. De acordo com Despacho 10919/2017 de 13 de Dezembro, o número e categorias 
dos trabalhadores em serviço serão os constantes na tabela seguinte: 

N.º MÉDIO DE 
REFEIÇÕES 

/DIA 

TRABALHADOR
ES A TEMPO 

INTEIRO (40H 
SEMANAIS) 

 
TRABALHADORES 

EM TEMPO 
PARCIAL (20H 

SEMANAIS) 

TOTAL DE 
TRABALHADORES 

≤100 2 - 2 

>100 E ≤ 130 2 1 2 

>130 E ≤170 3 - 3 

>170 E ≤200 3 1 4 

>200 E ≤250 3 2 5 

>250 E ≤ 300 4 1 5 

>300 E ≤350 4 2 6 

>350 E ≤ 400 5 1 6 

>400 E ≤ 450 5 2 7 

>450 E ≤ 500 6 1 7 

>500 E ≤ 600 6 2 8 

>600 E ≤ 700 7 2 10 

10.2. Os rácios são calculados com base na média semanal de refeições encomendadas, 
servindo esta tabela como base para qualquer alteração, em virtude do aumento ou 
diminuição das mesmas em sede de execução do contrato. 

10.3. Os estagiários eventualmente ao serviço não poderão ser incluídos no rácio previsto na 
tabela acima. 

10.4. O número de trabalhadores estipulados na tabela em regime de horário completo 
inclui, obrigatoriamente, um cozinheiro e os restantes devem ser trabalhadores de refeitório. 

10.5. Os trabalhadores, estipulados na tabela, em regime de horário parcial devem ser 
empregados de refeitório e o seu horário não poderá ser inferior a vinte horas semanais que 
podem ser distribuídas uniformemente, ao longo da semana, ou em função dos dias com 
maior consumo médio de refeições, equivalendo a carga horaria, no mínimo, a dois dias e 
meio de trabalho semanal. 

10.6. O número de trabalhadores propostos, não pode ser causa de um serviço de menor 
qualidade e sem a celeridade que o mesmo exige, sendo que, sempre que tal se verifique, cabe 
ao adjudicatário o reforço de pessoal. 
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10.7. O adjudicatário assegura a substituição do pessoal que se encontre ausente por motivo 
de doença ou impedimento semelhante, por um período superior a dois dias. 

10.8. O adjudicatário é responsável por todas as obrigações relativas ao seu pessoal, bem 
como pela reparação de prejuízos por ele causados nas instalações, equipamento e material a 
terceiros. 

10.9. O pessoal deverá estar devidamente identificado e observar as regras de higiene 
individual no decorrer de todas as operações inerentes à sua atividade e apresentar-se 
devidamente fardado, (bata, touca, chinelos, casaco e avental) de acordo com as exigências 
previstas na legislação aplicável ao pessoal da indústria hoteleira, pertencendo as respetivas 
sanções e encargos ao adjudicatário. 

10.10. A seleção e o recrutamento de pessoal afeto a cada refeitório e à Cantina Municipal 
serão realizados através da apreciação de CV e entrevista eliminatória com júri cuja 
composição incluirá representante da Autarquia, de cada Agrupamento e do Adjudicatário; 

10.11. A entidade adjudicadora solicitará ao adjudicatário, sempre que o julgue conveniente, 
os seguintes elementos: 

a) Nome das pessoas em serviço nos refeitórios; 

b) Categoria e vencimentos comprovados pelas folhas de desconto para a Segurança 
Social; 

c) Horário de Trabalho; 

d) Apólice de seguro do pessoal em serviço no refeitório. 

10.12. O pessoal deverá estar devidamente identificado e observar as regras de higiene 
individual no decorrer de todas as operações inerentes à sua atividade e apresentar-se 
devidamente fardado, (bata, touca, chinelos, casaco e avental) de acordo com as exigências 
previstas na legislação aplicável ao pessoal da indústria hoteleira, pertencendo as respetivas 
sanções e encargos ao adjudicatário. 

10.13. É obrigatória em cada refeitório, desde a entrada em vigor do contrato, a afixação dos 
mapas do pessoal com indicação dos nomes, categorias e horário de trabalho. 

10.14. O pessoal ao serviço do adjudicatário deverá ser portador de declaração médica 
(atualizada no contexto da lei) que ateste o seu bom estado de saúde. 

10.15. O adjudicatário fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 
em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal 
empregado, sendo da sua conta os encargos que de tal resultem. 

10.16. O adjudicatário deve garantir a entrega do mapa de pessoal a afetar ao fornecimento 
de refeições confecionadas, com indicação expressa das respetivas categorias e competências, 
em data anterior ao início do fornecimento. 

10.17. O mapa de pessoal não poderá ser alterado sem prévio acordo da entidade adquirente, 
podendo esta solicitar quaisquer esclarecimentos quanto ao pessoal de substituição se for o 
caso. 

10.18. O adjudicatário é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado e a prestar-lhe a 
assistência médica de que careça por motivo de acidente de trabalho. 
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10.19. Da apólice do seguro contra acidentes de trabalho deve constar cláusula pela qual a 
entidade seguradora se compromete a mante-la válida até ao termo do contrato. 

 

11. FORMAÇÃO 

11.1. O plano de formação terá de abranger todos os funcionários (cozinheiros, preparadores e 
empregados de refeitório) a trabalhar nos refeitórios. 

11.2. A formação terá de ser ministrada por pessoas com qualificação na área de formação que 
se propõem ministrar e detentores do curso de formação de formadores. 

11.3. A entidade empregadora tem o dever de dar formação e informar convenientemente cada 
trabalhador de todas as regras e instruções pertinentes às tarefas por este desempenhadas. 

11.4. A duração e frequência das ações de formação devem ser ajustadas às necessidades dos 
trabalhadores e do local onde prestam o respetivo serviço. 

11.5. Todos os trabalhadores que manipulem alimentos, devem ter instrução e/ou formação em 
matéria de higiene alimentar adequada ao desempenho das suas funções. 

11.6. O responsável ou responsáveis pelo desenvolvimento e manutenção do sistema com base 
nos princípios HACCP ou pela aplicação das orientações pertinentes devem receber formação 
adequada na aplicação dos princípios HACCP. 

11.7. As atividades de formação devem estar organizadas e devidamente documentadas. Para 
tal, deverão conservar-se os registos comprovativos da frequência das ações de formação dos 
trabalhadores, de modo a constituir evidência para as autoridades competentes. As instruções 
de trabalho são também meios de formar devidamente os colaboradores, pelo que deverão ser 
dadas a conhecer e estar disponíveis para consulta por todos os colaboradores. 

11.8. Em consonância, o adjudicatário está obrigado a garantir a realização das ações de 
formação que terão de abranger todos os funcionários (cozinheiros, pessoal de refeitório e 
empregados de refeitório) a trabalhar nos refeitórios. Após cada módulo de formação, deverá ser 
entregue um certificado a cada formando e colocada cópia do mesmo, no dossiê da Escola. 

11.9. Cada sessão de formação deverá abranger no máximo 30 formandos. 

11.10. Após cada módulo de formação, deverá ser entregue um certificado a cada formando e 
colocada cópia do mesmo, no dossier destinado aos recursos humanos, no dossier da Escola. 

11.11. O plano de formação destinado aos trabalhadores em serviço em cada um dos refeitórios 
escolares integrantes do presente procedimento deve incidir, essencialmente, sobre os seguintes 
temas: 

 Sistema de HACCP; 

 Noções de microbiologia e boas práticas de higiene: alimentar; pessoal, das 
estruturas; dos equipamentos; 

 Boas práticas ambientais e tratamento de resíduos; 

 Segurança no trabalho e utilização de equipamentos; 

 Relacionamento interpessoal; 

 Incentivo a uma alimentação saudável. 
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11.12. As ações de formação devem ser, no mínimo, de 10 horas para a formação continua. Os 
conteúdos a serem ministrados nas ações de formação deverão ser apresentados à entidade 
adjudicante, para validação. 

11.13. Para cada sessão de formação deverá ser enviado à entidade adjudicante a programação 
com locais, datas, horas e formandos a incluir, no máximo até 5 dias antes do início das mesmas. 
As datas das ações não poderão coincidir com os dias destinados à higienização no início e final 
de cada período letivo. 

 

12. VERIFICAÇÕES 

12.1. Verificação da Execução 

12.1.1. A verificação quantitativa, a registar, diariamente, na ficha constante do Anexo B – 
Registo Diário do Funcionamento do Refeitório – tem por objetivo comprovar a conformidade: 

a) Das quantidades globais adquiridas com as quantidades a fornecer em cada dia; 

b) Dos componentes do prato com as quantidades fixadas no Anexo F – Fichas 
Técnicas de Ementas – deste Caderno de Encargos. 

12.1.2. A verificação qualitativa, a registar, diariamente, também na ficha constante do Anexo B 
– Registo Diário do Funcionamento do Refeitório – tem por objetivo comprovar a 
conformidade: 

a) Da qualidade dos géneros incorporados adquiridos com as especificações 
legalmente fixadas e com as indicações do Anexo G - Alimentos Autorizados, 
constante das orientações da DGE sobre refeitórios escolares; 

b) Da qualidade das refeições fornecidas com as especificações legal e 
contratualmente fixadas. 

12.1.3. Sempre que se verifique uma suspensão do fornecimento de refeições por motivo não 
imputáveis ao adjudicatário (falta de água, eletricidade ou outros), o estabelecimento de ensino 
informará de imediato, por escrito, a empresa e o Município de Estarreja, sem prejuízo da 
vantajosa comunicação verbal. 

 

12.2. Verificação da Distribuição 

12.2.1. O representante da escola deverá assistir diariamente à distribuição das refeições e 
proceder ao controlo das marcações e presenças no fim do serviço. 

12.2.2. O representante da firma deverá assistir diariamente à distribuição das refeições e 
proceder ao controlo das marcações e presenças e encaminhamento das mesmas para o 
representante do estabelecimento de ensino e Câmara Municipal de Estarreja. 

12.2.3. A ausência do representante da firma não obsta a que se proceda às operações de 
verificação constantes nas cláusulas técnicas deste caderno de encargos. 

12.2.4. Diariamente, a escola, através do seu representante, deverá efetuar, no período de 
preparação e distribuição das refeições, as operações de verificação referidas nos números 1 e 2 
do artigo anterior e preencher obrigatoriamente o ANEXO B – Registo Diário do 
Funcionamento do Refeitório e o Anexo C – Mapa de Controlo Diário das Refeições. 

12.2.5. Sempre que se verifiquem situações violadoras do Caderno de Encargos, a escola 
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enviará à Câmara Municipal de Estarreja o ANEXO B – Registo Diário do Funcionamento do 
Refeitório, com a máxima urgência. 

12.3. Decisão após a Verificação 

12.3.1. Após a verificação quantitativa e qualitativa das matérias-primas adquiridas, o 
representante da escola e/ou da Câmara Municipal de Estarreja, eventualmente presente na 
escola, aceita ou rejeita as mesmas. Os géneros que não satisfaçam as necessárias condições 
sanitárias e qualitativas serão rejeitados e considerados como não fornecidos e não poderão 
entrar na confeção de outras refeições, devendo o adjudicatário substituir e remover, de 
imediato e por sua conta, as matérias-primas rejeitadas. Se a remoção não for efetuada, poderão 
as escolas efetuá-las a expensas do adjudicatário. 

12.3.2. Em caso de rejeição de qualquer matéria-prima e/ou de qualquer género incorporado 
na ementa, o adjudicatário deverá proceder à sua substituição imediata, por produtos idênticos 
ou sucedâneos, de acordo com a Lista dos Alimentos Autorizados, constante das orientações da 
DGE sobre refeitórios escolares, sem prejuízo do normal funcionamento do refeitório. 

12.3.3. Se a substituição prevista no número anterior não se verificar, o adjudicatário 
indemnizará a entidade adjudicadora nas condições estabelecidas para a suspensão dos 
fornecimentos como estabelece o número 2 do artigo 14º das Cláusulas Jurídicas deste Caderno 
de Encargos. 

12.3.4. Todos os encargos com a substituição, devolução ou destruição das matérias-primas 
e/ou dos géneros incorporados nas ementas rejeitadas, serão suportados exclusivamente pelo 
adjudicatário. 

 

13. CONTROLO 

13.1. O adjudicatário obriga-se a facultar a visita das instalações, o exame dos produtos em fase 
de armazenagem, preparação e confeção bem como a documentação referente aos mesmos 
(faturas/guias de remessa devidamente arquivadas na unidade e rótulos dos produtos 
confecionados, os quais devem ser guardados por um período correspondente a uma semana), 
quer aos representantes da escola quer aos técnicos da Câmara Municipal de Estarreja, sem 
esquecer os serviços e organismos com competência específica. 

13.2. O adjudicatário obriga-se a preencher e a facultar os registos de entrada e saída de 
matéria-prima, que devem estar devidamente arquivados no refeitório. 

13.3. O adjudicatário obriga-se a recolher diariamente 4 amostras do prato confecionado. Essas 
amostras devem ser recolhidas para sacos esterilizados: duas no princípio e duas no fim do 
serviço de fornecimento da refeição. Após a colheita de 4 amostras estas serão catalogadas e 
refrigeradas/congeladas; 

a) Duas das amostras, uma recolhida no início e outra no final permanecem 
obrigatoriamente 72 horas na câmara de refrigeração; 

b) Duas amostras, uma recolhida no início e outra no fim, permanecem uma semana 
nas câmaras de conservação de congelados. 

13.4. A recolha deve ser feita dos pratos colocados na linha de self e não retiradas diretamente 
das cubas ou dos recipientes onde foram confecionados os alimentos. 

 

13.5. A recolha de amostras de alimentos (mínimo 150g do prato principal completo) deverá 
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obedecer aos trâmites normalizados, utilizando sacos próprios, esterilizados e descartáveis.  

13.6. A entidade adjudicadora poderá, a qualquer momento e sempre que o entender, tomar 
amostras das refeições e mandar proceder às análises, ensaios e provas em laboratórios 
acreditados. 

13.7. O adjudicatário obriga-se a facultar o cronograma da implementação da certificação do 
sistema HACCP, nos termos da proposta apresentada no âmbito do presente concurso, assim 
como toda a documentação referente ao processo de certificação. 

13.8. O adjudicatário obriga-se ainda a facultar todos os documentos referentes ao sistema de 
HACCP implementado em cada um dos refeitórios escolares. 

13.9. Os meios de estudo e investigação para defesa e garantia da qualidade devem incidir, 
essencialmente, sobre os seguintes elementos de análise microbiológica: 

a) Controlo microbiológico das refeições servidas; 

b) Controlo microbiológico do equipamento/palamenta; 

c) Controlo microbiológico do pessoal (mãos). 

13.10. As análises microbiológicas deverão ser realizadas pelo menos 5 vezes num ano, nos 
parâmetros a seguir discriminados, em todos os refeitórios incluindo os que apenas tem 
distribuição de refeições. De preferência com a seguinte periodicidade:  

1.ª recolha: 1.ª quinzena de outubro; 

2.ª recolha: 2.ª quinzena de novembro; 

3.ª recolha: 2.ª quinzena de janeiro; 

4.ª recolha 1.ª quinzena de março;  

5.ª recolha: 2.ª quinzena de maio. 

13.11. A análise microbiológica deve ainda ser realizada sempre que se justificar atenta alguma 
anomalia verificada no serviço. 

 

14. EXECUÇÃO E GESTÃO 

14.1. Plataforma Eletrónica: Toda a gestão do serviço de refeições será efetuada através de uma 
Plataforma online de Gestão, a fornecer pelo município e do Anexo C – Mapa de Controlo Diário 
das Refeições.  Os funcionários ao serviço do adjudicatário deverão registar na Plataforma: 

 Registo diário, por escola, com a identificação das requisições e dos alunos que 
almoçaram; 

 Registo diário, por cozinha, com a quantidade de refeições fornecidas a cada 
refeitório; 

 Registo diário das ementas das refeições com toda a informação técnica relativa à 
confeção das mesmas; 

 Registo de todos os pagamentos realizados pelos alunos; 

 Inserir semanalmente as ementas das refeições, juntamente com a informação 
técnica relativa à confeção que é exigida pelo caderno de encargos. 
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14.2. A prestação do serviço deve ser executada em conformidade com todas as cláusulas 
contratuais e demais legislação aplicável, de modo a garantirem-se as características técnicas 
gerais das refeições e o adequado funcionamento do refeitório. 

 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(O presente documento, contém assinaturas eletrónicas qualificadas do cartão de cidadão, nos termos do artigo 7º do 
Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02 de agosto, alterado e republicado pelo decreto-Lei n.º 88/2009, de 09 de abril.) 
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ANEXO A – Identificação dos Refeitórios das Escolas 
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ANEXO B – Registo diário de Funcionamento do 
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ANEXO C – Mapa de Controlo Diário das Refeições  
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ANEXO D – Inventário de Equipamento Fixo e 
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ANEXO E – Ementas 
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ANEXO G – Alimentos Autorizados 
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ANEXO H – Capitação dos Alimentos  

CONCURSO PÚBLICO – Aquisição de Bens - Confeção, Fornecimento, 
Transporte e Distribuição de Refeições Escolares e Refeições nos 
Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico da 
Rede Pública do Concelho de Estarreja – CPB_003/2020 



























 

 

 

 

 

 

 

  

 

Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições 

Escolares e Refeições nos Estabelecimentos de Ensino Pré-

Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho 

de Estarreja - Aquisição de Bens  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – Mapa de Quantidades/Medições 
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TAXA VALOR

1
Fornecimento de refeições confecionadas em

regime de serviço local
un 58529,00 0,000 € 0,00 € 23% 0,00 €

2
Fornecimento de refeições confecionadas em

regime de take away
un 38933,00 0,000 € 0,00 € 23% 0,00 €

0,00 €

A adulteração deste ficheiro, poderá constituir causa de exclusão da proposta.

Preços unitários - máximo 3 casas decimais.

[Assinatura eletrónica do(s) representante(s) legal(ais) da sociedade]

Preço total da proposta = 

NOTAS: 

CONCURSO PÚBLICO - CPB N.º 003/2020 - Confeção, Fornecimento, Transporte e Distribuição de Refeições Escolares nos

Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar e 1º Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública do Concelho de Estarreja

ANEXO II - Proposta base e lista de preços unitários (Atributo Preço) 

POS. DESIGNAÇÃO UNID. QUANT. P.U.
IVA

Preencher campos do preço unitário (P.U.) e da taxa de IVA (TAXA).

Aos valores apresentados acresce o valor do IVA à taxa legal em vigor.

Total S/ IVA
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